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É proibido investir no Brasil - O Estado de S. Paulo

Alberto Tamer 

A novidade parecia muito boa para a economia e a indústria brasileira, mas ficou a meio caminho. O ministro da Fazenda, Guido Mantega, informou em entrevista ao Estado, nesta quinta-feira, que o governo vai reduzir impostos que incidem sobre investimentos privados de longo prazo. O objetivo é atrair recursos para obras de infraestrutura, como as hidrelétricas de Belo Monte e do rio Madeira. A proposta tem o teor de uma promessa, mas será cumprida nos próximos meses, ainda neste governo, afirma o ministro. A ideia foi recebida com ressalvas. No fundo, o governo pretende atenuar as criticas crescentes à concentração no BNDES de investimentos alimentados por títulos do Tesouro e da dívida interna. 

Tudo bem, mas, como dizia Keynes, "a longo prazo, estaremos todos mortos". Não há nada em relação ao presente. A indústria e a economia precisam no momento, de financiamentos desonerados. Nada de impostos de mais de 30%. Se acrescentarmos os juros, só falta uma placa: " Proibido investir". 

Todos concordam, mas... É estranho que todos, economistas e governo, concordam que se investe pouco no país, não mais que 18% do PIB, quando seria preciso no mínimo 25% para sustentar o crescimento sem distorções. 

Em Brasília, informam à coluna que esse é "assunto do BNDES..." Mas o BNDES também pensa mais num futuro de 20, 30 anos, quando "todos estaremos mortos..." 

Os números divulgados pelo Banco Central deveriam preocupar a equipe econômica. Os investimentos externos, diretos, até maio, estão em apenas US$ 11,4 bilhões. São inferiores às remessas para o exterior. Com muito otimismo, chegarão a US$ 30 bilhões. É pouco. Não dá para aumentar a produção industrial, já no limite, nem equilibrar a conta externa, que caminha para um déficit de R$ 50 bilhões. É mais delicado porque também não se espera qualquer superávit comercial significativo. Se não houver déficit comercial está bom até demais. 

Por quê? Há varias explicações, como o câmbio e o real valorizado. Mas o que falta mesmo é estímulo a financiamentos de curto e médio prazo. Somem juro e impostos e pode-se concluir como será difícil aumentar investimentos em produção. 

Houve a crise internacional, sim, mas os investimentos diretos estrangeiros caíram 42%% em relação a 2008! A grande verdade é que não há incentivo para o capital externo investir na produção. 

Mas está entrando dinheiro! Sim, para aplicações financeiras, como renda fixa, títulos do Tesouro, que são seguros e oferecem o dobro do rendimento no mercado externo. ( O ex-ministro Delfim Neto costuma dizer que o real se transformou numa commodity....Invista nele que você ganha...). Exagero? Não. Basta ver os dados oficiais. Enquanto os investimentos diretos até maio chegavam a US$ 11,4 bilhões, as aplicações financeiras e em títulos do governo somavam U$$ 12,4 bilhões. Mas não é só isso. Se acrescentarmos o que se aplicou em bolsa, (US$ 8,1 bilhões), temos o dobro dos investimentos diretos destinados à indústria e à produção. 

A comparação parece forçada. Nem sempre quem aplica em renda fixa e bolsa está decidido a investir em projetos que exigem planejamento. Muitos buscam primeiro obter lucro em um mercado para depois financiar o outro, quando não se conjugam. Mas a realidade inegável que os números do BC registram é que o Brasil está deixando de atrair investimentos diretos. Há projetos prontos. O que não existe são condições favoráveis para executá-los. 

A culpa é dele! Fontes do governo criticam a política tributária. Afirmam que é onerosa, complexa. Acusam a taxa de juros, a burocracia, mas...um joga a culpa para o outro. São unânimes num ponto: a necessidade urgente de reforma tributária. Ora, ora, ora pois então...

A democracia no balcão - O Estado de S. Paulo

Gaudêncio Torquato 

Quanto custa a democracia? Depende. Numa sociedade de cultura política desenvolvida o custo é diferente do de nações onde as instituições políticas e sociais ainda estão em processo de consolidação. O grau de desenvolvimento de um povo é boa régua para aferir a qualidade de um sistema democrático. Sob essa hipótese, pode-se garantir que quanto mais elevado o grau civilizatório de um povo, mais forte e menos custosa será sua democracia. Na ciência dos comportamentos políticos e sociais, porém, as questões não podem ser simplificadas. Não se pode esquecer que a nova disposição do mundo, abrigando amplas conexões e integração de interesses, passa a ser fator essencial na avaliação da ordem democrática de países centrais e periféricos. Os norte-americanos, por exemplo, quando avaliam a eficácia de sua democracia, levam em conta a influência que gera em outros espaços, conformando-se até com o fato de que ela começa a corroer o bolso. Veja-se a conta que pagam: US$ 1,15 trilhão para arcar com os custos das guerras no Afeganistão, no Iraque e em outras regiões do mundo. A fabulosa quantia só é menor que os US$ 4,1 trilhões gastos na 2.ª Guerra.

 

E quanto custa a democracia brasileira? Impossível fechar a planilha. É razoável apontar uma tendência a partir de dados que se conhecem: nossa democracia vem subindo de preço. Como não somos uma nação-império, que tem de arcar com as despesas de outros (excetuando-se o perdão concedido a débitos de países africanos e um ou outro nas proximidades), a conclusão é de que os buracos no tecido democrático são feitos aqui mesmo e por conta dos nossos padrões democráticos. Há maneiras diferentes de avaliar o rombo. Dentre elas estão gastos excessivos com estruturas públicas nas três instâncias da Federação; o adensamento das massas funcionais; a multiplicação de municípios; a sempiterna disposição de expandir o número de Estados (tramitam projetos para a criação de mais três entes federativos); os excessivos dispêndios com a burocracia inoperante; o superfaturamento de obras, ilícito banalizado que já se encaixou na rotina da administração; a ausência de planejamento com metas para os serviços públicos... Não é de admirar que esse conjunto mal-ajambrado se reflita no desenvolvimento do País, a partir da distorção na taxa de poupança nacional em relação ao PIB, que em 2009 foi de apenas 14,6%, baixa em comparação com outros países. Basta lembrar que a taxa de poupança da China é de 40% do PIB. Anote-se ainda que os chineses não são bom exemplo de democracia.

Há, porém, em nosso território um nicho que faz relação direta com o ideário democrático. Trata-se do sistema eleitoral. O escopo da democracia pode ser sintetizado pelo famoso dito de Lincoln: a democracia é o governo do povo, pelo povo e para o povo. O povo é, portanto, fonte primária do poder, de conformidade com o princípio da soberania popular, o qual está bem explícito no preâmbulo e artigo 1.º da Constituição de 1988. Para representar o povo políticos se engalfinham numa disputa que se torna a cada ciclo eleitoral mais acirrada e competitiva. Assim, a escolha da representação, que constituía dever de honra no berço da democracia, a velha Grécia dos grandes filósofos, transforma-se em negócio dos mais rentáveis. A bolsa da política impõe novos métodos de ação e incorpora práticas usadas no mercado de compra e troca de bens e mercadorias. Torna-se tão atraente que este ano juntará na arena eleitoral cerca de 20 mil candidatos para disputar o voto de 135 milhões de eleitores.

Por essa trilha podemos acompanhar a evolução contínua do custo da operação política essencial à oxigenação da democracia. Trata-se do custo do voto, que sobe às alturas. Vejamos. 

Na campanha presidencial de 2002 o então candidato José Serra despendeu R$ 18.177.712 e Luiz Inácio gastou até mais, R$ 26.589.234. Este ano Serra gastará R$ 180 milhões, que significam um aumento de 890,22% em relação a 2002 e de 119,78% em relação ao gasto de R$ 81.900.000 feito por Geraldo Alckmin em 2006. Já a candidata Dilma Rousseff poderá gastar este ano R$ 157 milhões, representando um acréscimo de 490,46% em relação ao gasto por Lula na campanha de 2002 e de 50,52% em relação aos gastos da campanha de 2006, quando o PT gastou R$ 104.300.000. Trata-se de extraordinário aumento do custo do voto, principalmente quando se consideram as proibições feitas pelo Tribunal Superior Eleitoral, como brindes, camisetas promocionais, outdoors e showmícios com artistas. Se a campanha deste ano é mais reduzida, abriu outras direções (e despesas), a partir da logística, cujo suporte nos deslocamentos é dado por modernas aeronaves.

A substancial expansão de custos tem que ver também com a profissionalização de estruturas, nas quais se abrigam institutos de pesquisas, agências de marketing, comitês e exércitos bem treinados nas técnicas de cooptação. A formatação global do pleito em São Paulo, que abriga mais de 30 milhões de eleitores, desce ao microcosmo e chega ao menor dos Estados, onde o custo do voto vai aos píncaros. O voto em Roraima, com cerca de 270 mil eleitores, chega a R$ 116,72. A equação leva em conta as densidades eleitorais: quanto maior o número de eleitores, mais barato o voto. Em São Paulo, maior colégio eleitoral, o custo por eleitor é de R$ 6,51, mas na campanha de 2002 era metade disso. O assombro é maior quando se pinçam exemplos de outros países. No final de 2005 Angela Merkel derrotou Gerhard Schroder, na Alemanha, tornando-se chanceler, em campanha em que gastou o equivalente a R$ 134 milhões. No mesmo ano, na Grã-Bretanha, o Partido Trabalhista e o Partido Conservador gastaram cerca de R$ 144 milhões, valores inferiores ao que se gasta por aqui.

O mineiro Milton Campos, democrata e liberal, pregava um governo mais das leis que dos homens. Infelizmente, o que estamos a assistir no País é à instalação de um governo cada vez mais dos homens e menos das leis.

 

JORNALISTA, É PROFESSOR TITULAR DA USP E CONSULTOR POLÍTICO E DE COMUNICAÇÃO 

Índios querem criar Estado independente em Roraima, diz Abin - Folha de S. Paulo

Um relatório da Abin (Agência Brasileira de Inteligência) revela preocupação com a criação de um Estado indígena independente em Roraima, com apoio de governos estrangeiros e ONGs.
O documento, ao qual a Folha teve acesso, foi enviado pelo serviço secreto para o GSI (Gabinete de Segurança Institucional) da Presidência em 2010. O texto diz que índios de RR teriam o desejo de autonomia política, administrativa e judiciária.
Em nota, o GSI afirmou que não se pronuncia sobre atividades de inteligência.
O relatório diz que o CIR (Conselho indígena de Roraima) passou a defender abertamente a ampliação e demarcação de outras terras indígenas após o julgamento da reserva Raposa/Serra do Sol pelo STF em 2008.
A preocupação da Abin é que o CIR forme um cinturão de reservas indígenas. Segundo a Funai, as 32 terras indígenas de Roraima ocupam 46% da área do Estado.

MILÍCIAS ARMADAS
Apesar das rivalidades entre as nove etnias indígenas de RR -o que dificulta a criação de um Estado independente- a Abin acredita na existência de milícias armadas. Revólveres e espingardas foram encontrados e teriam sido contrabandeadas da Venezuela e da Guiana.
A Abin diz ainda que a advogada licenciada do CIR, Joênia Batista de Carvalho, confidenciou um desejo dos índios junto ao Congresso: a transformação da Raposa/ Serra do Sol no primeiro território autônomo indígena.
A advogada nega e diz que é absurda a intenção da Abin em procurar o afastamento geral da sociedade contra os índios.
A agência também se mostra preocupada com a ratificação do Brasil à Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas, assinada em 2007 na ONU. Para a Abin, se confirmado pelo Congresso, torna ineficaz as restrições elaboradas pelo STF ao usufruto da terra pelos índios.
As ressalvas impostas pela corte são o marco constitucional para terras indígenas e em futuras demarcações. Elas dão usufruto das terras para os índios, mas as mantêm sob as rédeas da União.
Nós já fizemos a nossa parte. Que o governo seja digno ao fazer a parte dele, afirma o ministro Ayres Britto, relator do processo.

OUTRO LADO
Por e-mail, o CIR informou que nunca propugnou a criação de uma nação independente e sempre atuou no sentido de promover a cidadania plena dos povos indígenas como membros do Estado brasileiro, ajudando na inclusão de nossos povos como determina a Constituição Federal.

O que houve de novo com o Brasil - O Estado de S. Paulo

Kátia Abreu 

O Brasil orgulha-se hoje de ser uma economia estável e forte, que consegue crescer de modo sustentável a taxas elevadas e ao mesmo tempo distribuir renda, incorporando largos contingentes de população ao mercado de consumo e a padrões mais civilizados de bem-estar material. Olhando para trás, para tantas décadas de instabilidade, de surtos breves e logo frustrados de crescimento, temos de reconhecer que vivemos uma grande transformação.

 

O que tornou possível essa transformação? Tivemos vários momentos de crescimento, que não duravam muito. Após poucos anos, o crescimento provocava inflação, pois a oferta interna, especialmente de alimentos, não era capaz de acompanhar o aumento da demanda induzida pelo crescimento da renda. Mais grave era o outro problema, o cambial.

Diante da inflação sem controle e do desequilíbrio cambial, a única política possível era conter o processo de crescimento, para aliviar as pressões sobre os preços e sobre o déficit externo. Assim, voltávamos à estagnação econômica, embora a população continuasse crescendo e a imensa maioria vivesse na pobreza.

Para crescer sem interrupções seria necessário superar o limite de nossa capacidade para importar. Financiar indefinidamente o déficit cambial com financiamento externo não seria sustentável. Por termos tentado este caminho, incorremos em várias crises de endividamento e chegamos à moratória. Era preciso encontrar um meio realista de elevar a receita cambial.

Como sabemos hoje, no Brasil só a agricultura e a PECUÁRIA podiam realizar essa tarefa. Mas ninguém pensava nisso seriamente. Afinal, a produção rural brasileira crescia pouco e não éramos, de fato, até 1970, sequer capazes de atender ao abastecimento interno. Além do mais, a sabedoria convencional de então ditava que o desenvolvimento econômico significava o aumento da produção industrial e o encolhimento relativo da produção rural.

Apesar disso, a partir dos anos 70, teve início uma silenciosa revolução no campo brasileiro. Novas gerações de produtores rurais começaram a emergir, muitos deles abrindo novas fronteiras agrícolas ou transformando os modos de produzir nas fronteiras já estabelecidas. Esses novos agricultores romperam com as formas tradicionais de produção, apropriaram-se do conhecimento acumulado nas universidades rurais e na nova Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e trouxeram para a produção rural a disposição de assumir riscos e a compulsão do crescimento.

A ação destes novos empreendedores transformou em pouco tempo a produção rural brasileira, tornando-a em poucas décadas a segunda maior do mundo em escala e diversidade de produção e a primeira e única grande agricultura em área tropical.

Os números dessa revolução são impressionantes. Em 1965, antes do início desse processo, a produção brasileira de grãos era de 20 milhões de toneladas, para uma população de 80 milhões de habitantes, portanto, uma produção de 250 kg de grãos por habitante. Em 2008 a produção de grãos chegou a 144 milhões de toneladas, para uma população de 190 milhões de habitantes, o que representa uma produção per capita de 758 kg. A produção total cresceu 7 vezes, mas a área de plantio, que era de 21 milhões de hectares em 1965, passou para apenas 48 milhões de hectares em 2008, apenas 2,5 vezes mais. A produção de carnes, em 1965, era de 2,1 milhões de toneladas, o equivalente a 25 kg por habitante por ano. Em 2006 a produção alcançou 20 milhões de toneladas, o equivalente a algo como 100 kg por habitante/ano. A produção total aumentou dez vezes, mas as áreas de pastagens cresceram apenas 15%.

Esses gigantescos aumentos de produção e de produtividade mudaram a história da economia brasileira. Essa agricultura altamente produtiva e de grande escala conquistou os mercados externos e passou a gerar grandes superávits no balanço de pagamentos, dada a sua pequena dependência de importações. Entre 1994 e 2009, o agronegócio acumulou um saldo comercial com o exterior de US$ 453 bilhões. No mesmo período, o saldo comercial total do Brasil foi de US$ 255 bilhões. Significa que, sem a contribuição das exportações do agronegócio, o Brasil teria incorrido num déficit comercial de US$ 198 bilhões, praticamente o valor das reservas cambiais do País no final do ano passado. Não fora a contribuição do agronegócio, o País estaria vivendo gravíssima crise cambial e a história do nosso crescimento recente teria sido muito diferente.

Outro efeito dessa revolução no campo foi a persistente queda no custo da alimentação no mercado interno. Os professores José Roberto Mendonça de Barros e Juarez Rizzieri mostraram, em pesquisa, que o custo no varejo de uma ampla cesta de alimentos na cidade de São Paulo caiu pouco mais de 5% ao ano, em termos reais, entre 1975 e 2005. Uma queda dessa dimensão só foi possível pelos aumentos impressionantes da produção e da produtividade no campo. E, em decorrência, as classes de renda média e baixa não apenas puderam consumir mais e melhores alimentos, como elevaram seu poder de compra de produtos industriais. Assim, o efeito da queda dos preços agrícolas é mais importante que as transferências de renda para explicar a melhoria do padrão de vida das populações mais pobres.

 

O Brasil que se desenvolve hoje e se projeta no mundo como uma economia dinâmica e moderna é um País construído a partir da agricultura e da PECUÁRIA. E continuará sendo, no futuro, sem estar por isso condenado ao atraso e à pobreza, como vaticinavam no passado. Mas para isso é necessário que o Brasil valorize o agricultor e o pecuarista, que foram os agentes dessas transformações, dando-lhes o realce merecido e poupando-os dos preconceitos que sobrevivem às evidências da realidade.

SENADORA DA REPÚBLICA (DEM-TO), É PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL (CNA) 

Lavoura toma espaço da pecuária - O Estado de S. Paulo

A participação da lavoura na riqueza do campo no Brasil deu um grande salto entre 1996 e 2006, saindo de 45,4% para 75,1% do valor bruto da produção rural. O dado inclui a silvicultura. Já a participação da pecuária recuou de 35,6% para 20% no mesmo período. 

Em termos absolutos, o valor nominal da lavoura mais do que quadruplicou em dez anos, saindo de R$ 23,3 bilhões em 1996 para R$ 108,1 bilhões em 2006. A pecuária, por sua vez, teve um aumento bem menor no período, de R$ 18,3 bilhões para R$ 28,8 bilhões. 

Esses números fazem parte de análise dos economistas Mauro de Resende Lopes, Ignez Vidigal Lopes e Daniela de Paula Rocha, do Centro de Economia Agrícola (CEA)da Fundação Getúlio Vargas (FGV), com base em dois estudos por eles realizados em cima dos Censos Agropecuários de 1995/1996 e de 2006. 

"O que deu uma força muito grande para a produtividade na lavoura foi a combinação dos avanços da tecnologia biológica e mecânica", diz Mauro Lopes. 
Entre 1996 e 2006, a área plantada total de grãos no Brasil teve um aumento de 24,2%, de 38,5 milhões para 47,9 milhões de hectares, enquanto a produção cresceu 95,9%, de 73,6 milhões para 144,1 milhões de hectares. 

Esse aumento de produtividade fica muito claro em algumas culturas, como a do milho, na qual houve um recuo de 5,9% na área plantada entre as safras 1995/1996 e a estimativa para 2009/2010, mas com um aumento de 65% na produção - de 32,4 milhões para 53,5 milhões de toneladas. 

Lopes cita diversos avanços na agricultura brasileira nas últimas décadas, que impactaram produtos como soja, algodão, arroz, feijão e cana-de-açúcar. 

Já no caso da pecuária, Lopes observa que, "apesar de grandes avanços na genética e no manejo, a taxa de abate, ligada à produtividade, quase não aumentou". A taxa de abate mede a relação entre os animais abatidos e o total do rebanho. Segundo tabela elaborada pelo Fórum Nacional Permanente da Pecuária de Corte da Confederação Nacional da Agricultura (CNA), a taxa de abate brasileira foi de 20,25% em 1996, e de 20,56% em 2006, permanecendo quase inalterada. 

O pesquisador destaca que está havendo um aumento muito expressivo no confinamento dos bois, o que reduz a idade média dos animais abatidos e aumenta a produtividade. Ele nota, porém, que os bois confinados ainda correspondem a menos de 10% das cerca de 40 milhões de cabeças que são abatidas anualmente no Brasil. "Não dá um impacto muito grande na taxa de abate", diz Lopes. 

O Centro de Economia Agrícola produziu, para a CNA, duas versões do estudo Quem Produz o Que no Campo: Quanto e Onde, com base nos microdados do Censo Agropecuário. 

O primeiro, realizado em 2004, foi baseado no Censo de 1995/1996. O segundo, divulgado este ano, é baseado no Censo de 2006. 
O desmatamento da Amazônia - O Estado de S. Paulo

Editorial 

Não se trata ainda de uma vitória definitiva, mas a queda de 47% do desmatamento na Amazônia entre agosto de 2009 e maio de 2010, segundo dados obtidos por satélite pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), confirma a inflexão de uma tendência, que há alguns anos parecia avassaladora, de queimadas para abrir pastos ou campos de cultivo e a exploração predatória de madeira na maior reserva florestal do mundo. Em levantamento anterior, feito entre agosto de 2008 e julho de 2009, o sistema Deter do Inpe já havia indicado uma queda de 42% no desmate, uma proporção substancial, que agora se amplia.
Os dados precisam ainda ser referendados pelo Projeto Prodes de monitoramento da floresta amazônica por satélite, cujos dados são revelados anualmente, que mede áreas menores, de menos de 50 hectares, não captadas pelo sistema Deter. Há ainda receio de que, sendo este um ano eleitoral, possa haver ingerências indevidas para aproveitamento comercial de áreas de preservação, especialmente nos meses que precedem a estação das chuvas na região, que começa em outubro. Contudo, é animador constatar que a área desmatada na Amazônia, no período coberto pelo Deter, tenha sido de 1.567 km², área pouco maior que a do Município de São Paulo (1.522 km²).
Fator de importância decisiva para esse resultado foi o corte do crédito para pecuaristas que vinham invadindo áreas preservadas da floresta e que eram considerados os principais agentes do desmatamento. Houve protestos de ruralistas contra a medida, mas não faltou o apoio de ambientalistas e de parcelas da população mobilizadas pelos meios de comunicação ou por ONGs. 
Sensíveis à pressão de consumidores, redes de supermercados deixaram de adquirir carne bovina procedente de áreas de ocupação irregular. Em seguida, os frigoríficos suspenderam relações comerciais com mais de 200 fornecedores cujos cadastros indicavam que os criatórios se localizavam no bioma amazônico. A expansão da soja na região é hoje um problema menor, depois da moratória negociada pelo Ministério do Meio Ambiente e associações de produtores rurais.
A greve de funcionários do Ibama este ano, paralisando operações previstas, afetou a fiscalização pelo órgão, mas as suas consequências foram menos danosas do que se antecipava. Tem tido continuidade a apreensão de madeira ilegalmente cortada, embora a atividade das chamadas madeireiras piratas não tenha cessado. A ação repressora tem sido facilitada pela colaboração da Polícia Federal e de órgãos estaduais de defesa do meio ambiente. Falhas são, porém, evidentes. Os Estados de Mato Grosso e Pará, onde a pecuária está mais enraizada, continuam ainda como líderes no desmatamento. 
A colaboração das populações amazônicas, inclusive das comunidades indígenas, que têm sabido defender os seus direitos, tem sido também essencial. E, embora haja empecilhos burocráticos, o Banco do Brasil e o Banco da Amazônia (Basa) têm buscado ampliar o crédito para o manejo florestal e a produção sustentável, como a extração de látex para borracha, a pesca e a chamada agricultura de baixo impacto, com a assistência técnica da Embrapa. 
Para os ambientalistas, a grande ameaça é a BR-319, que liga Manaus a Porto Velho, numa extensão de 450 km. Uma parte dessa rodovia já foi asfaltada nas duas pontas, mas a conclusão do seu trecho central, de 400 km, passando pelo coração da selva, permanece suspensa. Teme-se que a nova ligação por asfalto tenha o mesmo efeito da rodovia Cuiabá-Santarém (BR-163), que acelerou a devastação de matas no Pará. 
O atual governo considera a Rodovia BR-319 como vital para a economia da região e a incluiu no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Os críticos, porém, afirmam que, por mais severas que sejam as exigências ambientais, se criando uma estrada-parque nada impediria o desenvolvimento de núcleos populacionais, levando, em consequência, a um maior desmate. 

EUA vão exigir mais testes para detectar resíduos em carne  - Valor Online

No rastro das negociações para retomada das exportações de carne processada brasileira aos Estados Unidos, as autoridades sanitárias americanas informaram ao governo que passarão a exigir testes laboratoriais para outras substâncias de medicamentos veterinários usados no rebanho bovino.

As vendas nacionais do produto foram suspensas no fim de maio, por iniciativa do Brasil, justamente em razão da descoberta de resíduos da substância ivermectina no produto final embarcado pela JBS S.A. Desde então, o Brasil negocia com os EUA alterações na metodologia utilizada para a detecção de resíduos de medicamentos e garantias para a correção de problemas descobertos em frigoríficos, fazendas e indústrias veterinárias.

A nova exigência dos EUA passará a valer após a retomada das vendas de carne processada brasileira ao parceiro comercial, o que deve ocorrer somente na segunda semana de agosto, conforme fontes do Ministério da Agricultura. Uma missão veterinária dos EUA virá ao país para avaliar a eficácia e os resultados do plano de ação adotado pelo Brasil em todos os frigoríficos habilitados a exportar carne aos americanos. 

O Ministério da Agricultura espera concluir, até o fim desta semana, cerca de 500 testes laboratoriais em andamento. Para isso, um batalhão de especialistas foi mobilizado em vários laboratórios para garantir o cumprimento do prazo. O limite estatístico para a detecção de inconformidades foi fixado em 1% das amostras totais. E o governo se esforça para garantir esse teto, mas há dificuldades de manter os resultados positivos dentro desse estreito limite. 

Algumas amostras teriam ficado acima do limite perseguido pelas autoridades brasileiras, informam fontes do governo. Em alguns casos, novos testes estão sendo conduzidos na tentativa de melhorar a performance laboratorial. Em outra frente de ação, a resolução do problema causado pela ivermectina deve levar o governo a mudar o foco de controle e fiscalização na cadeia produtiva. 

Hoje centrado na auditoria das instalações de frigoríficos, o foco deve migrar para a linha de produção das indústrias veterinárias. Haverá um controle mais rígido de processos e produtos, seguindo o exemplo adotado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para regular a produção de medicamentos de uso humano. O objetivo é fechar o cerco à importação de medicamentos genéricos, sobretudo daqueles fabricados na China. 

Diante da determinação do governo, o lobby da indústria já começou sua mobilização para garantir blindagem ao produto fabricado no Brasil. O Ministério da Agricultura já havia anunciado a disposição de reavaliar registros de medicamentos, além de alterações para obrigar os fabricantes a deixar mais claros os avisos sobre prazos de carência para uso de produtos.

Guerra do brócolis movimenta a EU - Valor Online

O brócolis, ou pelo menos uma de suas muitas variedades, agora é o prato principal em uma disputa que poderia ter repercussões significativas para as indústrias de alimentos, de agroquímicos e agrícola da Europa e de todo o mundo.

A questão é determinar se é permitido, ou deveria ser, patentear um vegetal. De acordo com uma diretriz da União Europeia de 1998 sobre a proteção de inovações biotecnológicas, não é permitido patentear processos biológicos na reprodução de animais e plantas. Se for demonstrado, no entanto, um novo desenvolvimento técnico na produção de um vegetal, a Agência Europeia de Patentes pode conceder a patente desse desenvolvimento específico.

O problema, portanto, resume-se a determinar se um novo sistema de produção é um processo biológico convencional ou um tecnológico patenteável. É esse princípio que está sendo colocado à prova atualmente em dois casos separados em avaliação pelo conselho de apelações da agência.

O primeiro caso envolve uma patente concedida em 2002 à empresa britânica Plant Bioscience, que desenvolveu um método para aperfeiçoar as propriedades anticancerígenas do brócolis - vegetal há muito conhecido por suas qualidades benéficas à saúde, servindo para prevenir tanto doenças cardíacas como o câncer, desde que não fervido por muito tempo.

A patente da empresa foi contestada pela Syngenta, multinacional agroquímica suíça, e pela Limagrain, uma cooperativa francesa de sementes. Elas argumentam que a patente do brócolis deveria ser revogada, já que basicamente envolve um processo biológico e, assim, não deveria ser patenteável.

O outro caso sob avaliação na agência envolve um método, desenvolvido pelo Ministério de Agricultura israelense, de produzir tomates com baixo conteúdo de água, o que os torna mais adequados para a produção de ketchup. O caso foi aberto após uma queixa da Unilever, uma grande produtora de ketchup, contra a patente israelense dos tomates. 

A agência deverá dar seu veredicto sobre ambos os ainda neste ano. Mas as audiências preliminares na sede da agência já provocaram, na semana passada, polêmicas calorosas e não apenas sobre a confirmação ou revogação dessas duas patentes. Políticos, associações de agricultores, o Greenpeace e outras organizações não governamentais aproveitaram esses dois casos para questionar o princípio básico da concessão de patentes para vegetais.

O argumento desse grupo é que se as atuais patentes de brócolis e tomates forem mantidas, permitindo-se a concessão para os vegetais em geral, haverá consequências negativas para consumidores e produtores independentes. Eles acreditam que tais patentes criariam uma concentração ainda maior do mercado agrícola e de alimentos, elevando preços. 

Um advogado do Greenpeace advertiu que se a agência confirmar as patentes dos tomates e brócolis estaria abrindo as comportas, já que há milhares de pedidos na fila por patentes sobre a produção de vegetais e animais.

À primeira vista, pareceria um pouco estranho ver esses grupos de pressão política e pública aliando forças com multinacionais. Mas não é bem assim, tendo em vista que seus motivos para contestar as patentes do tomate e do brócolis são radicalmente diferentes.

As ONGs e os grupos de agricultores independentes suspeitam que as multinacionais usam os casos não para revogar as patentes, mas para fortalecer o atual sistema. Em outras palavras, se a agência confirmar as patentes, ficará mais fácil para essas multinacionais conseguir uma proteção similar para suas sementes e outros processos biológicos. A ONGs avisam que confirmar as patentes ameaça estender ainda mais o controle das empresas nos setores agrícola e de alimentos.

A agência sustenta que isso não é seu problema. Insiste que seu papel é somente examinar se a patente envolve um novo desenvolvimento técnico ou não. A agência sustenta não estar autorizada a avaliar implicações sociais, econômicas ou ecológicas - essa tarefa cabe a parlamentares e autoridades reguladoras. É por isso que as patentes dos brócolis e tomates agora passaram a aparecer no radar político europeu.

O potencial de cada um - Folha de S. Paulo

O Datafolha da semana passada confirmou alguns paradigmas sobre a atual disputa pelo Planalto e tornou ainda mais claro o potencial de cada candidato. 


A marca da 6ª eleição presidencial direta pós-ditadura é a do equilíbrio entre duas forças majoritárias (PT e PSDB). A regra parece cristalizada. Repete-se pela quinta vez seguida, desde a disputa de 1994. À la americana, há também sempre um terceiro nome (desta vez, Marina Silva, do PV), indicando a renitente insatisfação de pequena parcela da população com a polarização recorrente apenas entre os candidatos do establishment. 
Sobre o potencial dos favoritos, há argumentos positivos para os dois lados, embora a soma geral sinalize um caminho mais suave para o PT. 
No Datafolha, José Serra (PSDB) tem 37% contra os 36% de Dilma Rousseff (PT). Trata-se de um empate técnico. Ao longo dos últimos meses, entretanto, quem se movimentou para cima foi a petista. 
Dilma também tem a seu favor: 1) voto espontâneo maior (21%) que o de Serra (16%); 2) é conhecida "muito bem" só por 14% do eleitorado (o percentual do tucano é 32%); 3) 30% não sabem que Lula a apoia; 4) 41% acham que ela vai vencer (só 30% pensam assim do adversário); 5) a economia está aquecida, há empregos e uma sensação geral de prosperidade. 
Já Serra tem um portfólio menos robusto. Mas contabiliza o seguinte: 1) pertence ao partido franco favorito na eleição para governador de São Paulo pela quinta vez consecutiva; 2) apesar da força de Lula pró-Dilma, conseguiu se manter num patamar próximo a 35% em todas as pesquisas; 3) 32% dos que aprovam o governo Lula declaram ter intenção de votar em Serra. 
No papel, Dilma parece favorita. Serra tem sido resiliente. Eleições assim impedem previsões. Ou, como na anedota sempre ouvida por aqui em Brasília, só será possível prever depois de 3 de outubro. 

Cientista Brasileiro é homenageado nos Estados Unidos – Portal do Agronegócio

Secretário da Agricultura dos Estados Unidos premia pesquisador da Embrapa Gado de Leite por trabalhos desenvolvidos em genoma bovino 

No dia três de agosto o pesquisador da Embrapa Gado de Leite, Marcos Vinícius Barbosa da Silva recebe das mãos do Secretário do USDA (órgão que equivale ao Ministério da Agricultura, nos Estados Unidos) o Honor Awards. “Este é o mais importante prêmio concedido pelo USDA e visa prover um reconhecimento de alto nível aos cientistas que atuaram de forma marcante para a pesquisa agropecuária”, diz o Secretário Tom Vilsack.

Silva receberá a honraria juntamente com outros sete pesquisadores que trabalharam no sequenciamento genético de uma vaca da raça Hereford. O trabalho que envolveu mais de 300 cientistas do mundo todo foi divulgado pela revista Science, em abril de 2009.

O pesquisador brasileiro atuou no projeto desenvolvendo ferramentas genômicas para seleção de bovinos. A partir destas ferramentas, foi possível realizar estudos de mapeamento genético e seleção genômica em bovinos de raças de leite e de corte e em outras partes do mundo.

Em maio deste ano, foi lançado durante a Expozebu o programa de sequenciamento das raças zebuínas. Animas Guzerá e Gir serão objetos da pesquisa, que deve ser concluída em setembro deste ano. “Estes bovinos pertencem à subespécie Bos Taurus Indicus, diferente da raça Hereford (Bos Taurus Taurus). São animais rústicos e se adaptam melhor as condições climáticas brasileiras”, diz Silva.

Antes de receber a honraria, no dia 24, Silva viaja com mais dois pesquisadores da Embrapa Gado de Leite (Marco Antonio Machado e Ana Luiza Azevedo) para a Escócia. Eles irão participar da reunião da Sociedade Internacional de Genética Animal, na Universidade de Edinburgh.

Carne Bovina: São Paulo compra de outros estados o mesmo volume de carne que produz - DBO

O Estado é um grande centro produtor e exportador de carne bovina, e também o maior consumidor.

Com base nos dados de abate do IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e nos dados de produção de carne da Conab, Companhia Nacional de Abastecimento, para avaliar o consumo per capita de carne bovina do Brasil, a Scot Consultoria calculou também o quanto o estado de São Paulo produz e consome de carne bovina. 

Em 2009, São Paulo produziu pouco mais de 1 milhão de toneladas equivalente carcaça (tec) de carne bovina. Considerando a média brasileira, seu consumo foi de 1,44 milhão de tec. Fora isso, é preciso considerar as exportações de carne, pois trata-se do maior estado exportador com cerca de 730 mil tec em 2009. O resultado é que São Paulo é fortemente dependente de outros estados ou regiões brasileiras para suprir o seu consumo de carne bovina. Em 2009, por exemplo, São Paulo importou do restante do Brasil mais de 1,1 milhão de tec, praticamente o mesmo volume produzido no próprio estado. 

Sanidade: Conseagri discute sanidade bovina hoje no Rio de Janeiro - DBO

A reunião será durante o 37° Conbravet, Congresso Brasileiro de Medicina Veterinária.

Membros do Conseagri, Conselho Nacional dos Secretários de Agricultura, se reúnem hoje, 26, com representantes dos produtores, dos governos estaduais e do Ministério da Agricultura, no Rio de Janeiro, para discutir as garantias sanitárias dos rebanhos de boi, carneiros e cabras. 

Presidente do Conseagri, a secretária sul-mato-grossense Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias tem presença garantida no encontro. "O evento se constitui em uma grande oportunidade para realçar a importância estratégica da defesa sanitária, bem como as ações integradas de controle e erradicação da febre aftosa em nosso País", disse. 

A agenda faz parte dos encontros estratégicos do Conseagri, importante fórum de apoio e discussão de temas relativos ao setor. A programação será realizada em dois períodos, durante a manhã , haverá uma reunião fechada entre os secretários - que vão discutir a realidade sanitária do rebanho de bovídeos em cada estado - e no período da tarde representantes setoriais participarão para contextualizar a campanha "Por um Brasil Livre de Aftosa", proposta pelo Mapa. 

Os secretários pretendem elaborar um documento que vai ser encaminhado ao Ministro da Agricultura, Wagner Rossi, com ponderações sobre a defesa sanitária nos estados e também sobre os recursos financeiros do governo federal para execução da mesma. Estão confirmadas as presenças dos secretários dos estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe. A convite do Conseagri também participam o Presidente do Conselho Nacional de Pecuária de Corte (CNPC), Sebastião da Costa Guedes, e o Secretário de Defesa Agropecuária do Mapa, Francisco Jardim. 

Brasil terá déficit de boi para abate pelos próximos 4 anos - Agrolink

O rebanho bovino brasileiro deve se recuperar apenas em 2014. Atualmente, além de faltar boi para o abate, o volume de gado confinado no País e os estoques de animais acima de 36 meses em Mato Grosso seguem em queda. Segundo Luciano Vacari, superintendente da Associação de Criadores de Mato Grosso (Acrimat), o setor pode não conseguir suprir um possível avanço na demanda. "Se tiver aumento na demanda, não vai ter boi", afirma. 

Diante desse cenário, de acordo com Alex Santos Lopes da Silva, analista da Scot Consultoria, os frigoríficos de grande porte disputam preço com os de pequeno porte. De um lado, os maiores, por possuírem escalas mais ou menos programadas, mesmo que curtas, de dois a três dias, já compraram boi a termo e buscam pressionar as cotações. 

De outro lado, os menores, pela urgência em adquirir animais, entram no mercado físico pagando preços mais altos, estabilizando as cotações. "Com o frio, a indústria esperava aumento de oferta, mas não ocorreu", diz. Ao contrário do que o mercado acreditava, segundo o analista, o pecuarista não está segurando gado no pasto. "Não é estratégia de criador. Como o frio, a pastagem perde a qualidade e o animal, peso", explica. 

Depois dos abates acelerados de fêmeas em 2006 e 2007, a pecuária brasileira começou a sentir o reflexo da redução de bezerros, o que resultou em preços elevados para animais de engorda. "O setor esperava recuperar o rebanho em 2010, mas deve levar pelo menos mais uns dois anos", pondera Silva, reiterando que até lá, as cotações de bezerro devem seguir a patamares elevados. 

Um levantamento da Acrimat feito este ano em Mato Grosso mostra que os estoques de bovino macho acima de 36 meses, cujo abate deve ocorrer no ano seguinte, estão diminuindo consideravelmente. O estudo, segundo Vacari, levou em consideração os números oficiais de vacinação, por faixa etária, dos últimos cinco anos de campanhas feitas no mês de novembro. 

Em 2010, os estoques entraram com 1,53 milhão de gados prontos para serem abatidos. A projeção aponta para 2011 uma redução de quase 19% ante o montante do início deste ano. Em 2012, o volume deve cair para 1,09 milhão de animais com mais de dois anos, um recuo de 29% ante 2010, e de 12% se comparado a 2011. 

Para 2013, o número de bois gordos no estado deve cair para 1,04 milhão de cabeças. "O rebanho nacional deve voltar a se normalizar a partir de 2014", afirma. 

Segundo Vacari, o País tem condições de atender o consumo interno, mas as exportações de carne, que hoje representam 30% do volume total, podem recuar. "O melhor preço e as políticas públicas é que vão definir o destino da carne", pondera. 

Ainda de acordo com o superintendente, o pecuarista só vai mandar animal mais novo para abate se os preços compensarem. "O criador já avaliou que é mais rentável vender o boi magro ou esperar para vender o animal durante a safra", afirma Alan Nangi, supervisor do Departamento de Acompanhamento de Abate da Associação Nacional dos Confinadores (Assocon). "Durante a safra, o preço da arroba tem atingido os melhores picos", explica. 

Confinamento 

De acordo com o analista da Scot, o número de bovinos confinados em 2010 deve recuar 8%. Em 2009, o País possuía 2,69 milhões de bovinos confinados. "Mesmo assim, com a expectativa de entrada dos bois confinados no segundo semestre, a disparidade de preços começou a diminuir", diz. 

Para Nangi, a tendência mundial do confinamento é de avanço, mas o setor só deve aumentar nos países onde o investimento em planejamento e profissionalização forem mais acentuados. 

O confinamento no Brasil caiu este ano, segundo Vacari, porque, em abril e maio, quando é época de tomada de decisão para o confinador, o cenário não estava claro. "Gastos em aquisição de garrote, alimentação e cotações futuras não fechavam as contas". 

Para Nangi, a diferença do valor da arroba do boi no pasto para o boi confinado pode variar de 28,5% a 32,3%. Um boi de três anos estaria cotado a R$ 68 e R$ 70 a arroba. Já do confinado, segundo ele, valeria R$ 90 a arroba. 

Carne rastreada chega ao consumidor - Agrolink


Com implantação de códigos é possível saber onde foi produzida e todo o caminho até o supermercado 

 

A Paripassu, empresa especializada em rastreabilidade, firmou parceria com o grupo Pão de Açúcar para que os consumidores brasileiros comecem a receber carne rastreada. A origem e o caminho percorrido pelo produto pode ser conferido por meio de um selo 2D que conta com um QR code - espécie de código de barras de duas dimensões. Iniciado há cinco anos e com um investimento de R$ 500 mil, o projeto foi idealizado para toda a linha de carnes Taeq - marca exclusiva do Pão de Açúcar, resultado do cruzamento das raças nelore e rubia gallega. Quarenta fazendas e 40 mil vacas inseminadas integram o projeto e o número que deve saltar para 80 mil até 2013. A meta para 2010 é fechar o ano com um total de 2 milhões de quilos de carnes rastreadas.

O diretor comercial Giampaolo Buso explica que o consumidor já pode ter o conhecimento dos aspectos da produção do alimento que está consumindo, desde a origem, região onde foi produzido, onde foi industrializado e por onde é distribuído. "E tudo isso pode ser consultado facilmente, basta fazer a leitura pelo site www.qualidadedesdeaorigem.com.br ou www.paripassu.com.br, por meio do código do produto ou com um aplicativo para smartphones com leitor 2D. Isso é um avanço tecnológico, de segurança e qualidade alimentar".

Iniciado em 2009, o programa envolve o rastreamento de frutas, legumes e verduras convencionais e orgânicos e atinge mais de 600 pontos de venda em todo o território nacional.

Os primeiros lotes de carne bovina rastreada já estão disponíveis em oitos lojas em São Paulo, Rio de Janeiro, Fortaleza e Brasília. E até o final do ano, todas as unidades da rede que comercializam a carne Taeq terão lotes de carne rastreada. "Essa parceria agrega ainda mais valor ao serviço oferecido ao consumidor. Podemos dizer que os valores da Paripassu e do Pão de Açúcar se cruzam e que esses ganhos poderão ser traduzidos pelos clientes por qualidade e respeito com os quais tratamos os seus produtos", o gerente de desenvolvimento de carne Vagner Giomo.

 

Como funciona

 

- A primeira etapa é a seleção dos pecuaristas parceiros. Todos são profissionais do campo que detêm e aplicam tecnologias gerando assim animais de alto padrão. Quando esse pecuarista entra no programa, tudo que diz respeito à qualidade contempla o lado humano e ambiental.

- A segunda etapa desse processo concentra-se no controle genético. A linha exclusiva de carnes é resultado do cruzamento das raças nelore e rubia gallega que garante maciez e excelência da carne. Para saber mais sobre o histórico da raça, acesse http://www.genetica paratodos.com.

- As fazendas produtoras são auditadas e carregam o compromisso de desenvolver as comunidades locais, com baixo impacto em matas nativas e com menor emissão de gases de efeito estufa.

- Depois de desmamado, o gado fica de dois a 12 meses em fase de recria, sempre com ração balanceada para o desenvolvimento, ao contrário da pecuária extensiva, comum no país, onde o período de recria é de cerca de 30 meses, fase em que o gado emagrece na época da seca e torna o sistema subprodutivo. Depois do abate, os lotes de carnes são identificados com controle de qualidade de 100%. Todo o processo de produção e o transporte são fiscalizados.

- As carnes Taeq são recebidas em uma central de abastecimento e só vão para as lojas depois de passar por um exigente processo de inspeção.

O Ministério da Agricultura na linha do tempo - Agrolink

O ministério para os negócios da agricultura tem raízes no tempo do Império. Ao longo da história, foram criadas, modificadas e extintas repartições, órgãos e entidades, com o intuito de tornar a execução das ações do Ministério da Agricultura mais reativas às demandas do setor agrícola. A evolução desse processo resultou na estrutura e competências atuais do Mapa.

Veja a história e o desenvolvimento do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento na cronologia abaixo:

1860. No dia 28 de julho, o Imperador D. Pedro II assina o Decreto 1.067, que cria a Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. O primeiro titular foi Joaquim José Ignácio de Barros, o Visconde de Inhaúma. Nascido em Lisboa, Portugal, em 30 de julho de 1808, foi militar, maçom e nobre brasileiro, sendo condecorado herói da Guerra do Paraguai.

Os interesses da produção agrícola da época, tratados segundo as necessidades e solicitações da economia primária, tinham como base o latifúndio e a escravidão dos negros.

Entre os papéis principais do subsistema agropecuário, destacavam-se os de produzir excedentes para o mercado externo e dar ao homem rural condições de subsistência.

1889. Fim do regime monárquico. A Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura é absorvida pelo Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas.

1906. No governo do presidente Afonso Pena, a secretaria é restabelecida como Ministério dos Negócios da Agricultura.

1930. O ministério passa por uma reforma de base e muda seu nome para Ministério da Agricultura.

1934. Na gestão de Juarez Távora são criados três Departamentos Nacionais de Produção: Mineral, Vegetal e Animal. Nesse ano, também surgem as Escolas Nacionais de Agronomia e de Veterinária, além do Banco Nacional de Crédito Rural.

1963. O sistema agroindustrial brasileiro torna-se um dos principais condutores da economia, exige melhor e maior produção e motiva nova organização do ministério.

1980. São excluídos da competência do Ministério da Agricultura os assuntos relativos à reforma agrária e aos recursos florestais e pesqueiros.

1990. A nova pasta resgatou suas atribuições tradicionais, acrescidas das ações de coordenação política, execução da reforma agrária e irrigação.

1992. O Ministério da Agricultura e Reforma Agrária passa a ser denominado Ministério da Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária.

1996. A pasta assume a denominação de Ministério da Agricultura e do Abastecimento, em decorrência da redistribuição de competência para a condução e execução da política de reforma agrária. Incorpora, novamente, a gestão dos recursos pesqueiros.

1999. Ampliada a área de competência do ministério, pela inclusão dos assuntos relativos à política do café, açúcar e álcool e ao planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor agroindustrial canavieiro, até então, afetas ao Ministério da Indústria e Comércio.

2001. Com outra alteração no nome, passa a Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em reconhecimento à importância da pecuária e destaque do agronegócio de carnes nos mercados nacional e internacional.

2003. São retirados do Mapa os assuntos pesqueiros. Exceto por esta modificação, sua estrutura, competências e nome permanecem os mesmos.

2005. Criação da Ouvidoria e das secretarias de Produção de Agroenergia (SPAE) e de Relações Internacionais do Agronegócio (SRI).

2006. Começa o processo de elaboração do Mapa Estratégico, com objetivos que traduzem a visão de futuro do ministério. O Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) tem novo regulamento aprovado.

2007. Lançamento do Plano Agrícola e Pecuário 2007/2008 e apresentação do Balanço Nacional da Cana-de-açúcar e Agroenergia, na 14ª Feira Internacional de Tecnologia Agrícola em Ação (Agrishow), em Ribeirão Preto/SP.

2008. A Balança Comercial registra recorde de US$ 71,9 bilhões. Criação do PAC-Embrapa e restabelecimento do status de zona livre da febre aftosa com vacinação para os estados da Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Sergipe e Tocantins.

2009. Divulgado o Zoneamento Agroecológico da Cana-de-açúcar (ZAECana). Início da regularização dos produtos orgânicos.

2010. Nomeados oito adidos agrícolas para as embaixadas da África do Sul, Argentina, Bélgica, China, Estados Unidos, Japão, Rússia e Suíça. Lançamento do primeiro programa para aliar crescimento de produção à preservação ambiental, o Agricultura de Baixo Carbono (ABC).

Para José Eduardo Dutra e Sérgio Guerra os índices são satisfatórios

A nova pesquisa Datafolha mostrando que José Serra e Dilma Rousseff seguem empatados na corrida presidencial acabou sendo bem recebida pelos presidentes do PT e PSDB. Para José Eduardo Dutra, o resultado atende às expectativas da campanha petista de chegar ao início da propaganda eleitoral gratuita na TV e rádio com um empate. "Usando um vocabulário de Banco Central, o melhor é que Dilma está com um viés de alta e Serra, com viés de baixa".

O presidente do PSDB, Sérgio Guerra, também gostou e diz ter recebido com alívio o resultado do Datafolha, que aponta empate. "O PT anunciou dez pontos de vantagem e terminou a semana com um ponto atrás", observou. Também para Guerra, o desempenho de Serra é satisfatório diante da estrutura montada pelo PT: “Maior, sim, mas nem por isso hábil. Ele afirmou ser "uma fraude" a versão de que a máquina petista é eficiente. Para ele "é uma campanha de trapalhadas."

Já a candidata do PV, Marina Silva, considerou-se "muito feliz". E explicou: "A pesquisa é um momento que está sendo registrado pelos institutos. Existe outro que é registrado pelo mundo real que é a mobilização feita pela sociedade".

O Datafolha mostra Serra com 37% contra 36% de Dilma. Marina Silva aparece com 10%. A margem de erro é de dois pontos, para mais ou para menos.

Outra

A pesquisa, feita pelo instituto Vox Populi e encomendada pela TV Band mostra a candidata do PT, Dilma Rousseff, oito pontos porcentuais à frente de seu principal adversário na disputa, José Serra.

Aécio com problema
Quem está numa situação mais difícil é o ex-governador mineiro, Aécio Neves. A mesma pesquisa Datafolha aponta o ex-ministro Hélio Costa, do PMDB, na liderança para o governo de Minas Gerais com 44% das intenções de voto. Em segundo lugar está o tucano Antonio Anastasia, do PSDB, com 18%. Luiz Carlos, do PSOL, e Vanessa Portugal, do PSTU, tem 2% cada um. A mostra foi realizada com 1.269 eleitores entre os dias 20 e 23 de julho.

No Distrito Federal, mesmo ameaçado pela Lei da Ficha Limpa, Joaquim Roriz lidera com 40% das intenções de voto. Agnelo Queiroz, do PT, aparece em segundo lugar na sondagem com 27%, enquanto Toninho do PSOL tem 3%.

Conseagri vai discutir sanidade - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio 

Atentos à relevância das garantias sanitárias do rebanho de bovídeos nos estados brasileiros, os membros do Conselho Nacional dos Secretários de Agricultura (Conseagri) se reúnem nesta segunda-feira para discutir o tema com representantes dos produtores, dos governos estaduais e federal - através do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). A reunião acontece em paralelo ao 37º Congresso Brasileiro de Medicina Veterinária (Conbravet 2010), entre os próximos dias 26 e 30, no Centro de Convenções Sul-América, no Rio de Janeiro.

A secretária de Estado do Mato Grosso do Sul e presidente do Conseagri, Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias, adiantou que "o evento se constitui numa grande oportunidade para realçar a importância estratégica da defesa sanitária, bem como as ações integradas de controle e erradicação da febre aftosa em nosso País. O Conseagri propõe um amplo debate sobre as reais condições deste controle nos diversos estados brasileiros, face as peculiaridades regionais no que se refere a este assunto". A agenda faz parte dos encontros estratégicos do Conseagri, importante fórum de apoio e discussão de temas relativos ao setor.

A programação acontecerá em dois períodos, sendo na parte da manhã fechada entre os secretários - que vão discutir a realidade sanitária do rebanho de bovídeos em cada Estado - e no período da tarde com a participação de representantes setoriais para contextualizar a campanha "Por um Brasil Livre de Aftosa", proposta pelo Mapa. A meta do Ministério é que todos os estados tenham uma estrutura adequada de defesa agropecuária até o fim de 2010 e desta forma elevar o status sanitário do país como "livre de aftosa sem vacinação".

Documento - Os secretários pretendem elaborar um documento que vai ser encaminhado ao ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Wagner Rossi, com ponderações sobre a defesa sanitária nos estados e também sobre os recursos financeiros do governo federal para execução da mesma.

Para a agenda já estão confirmados os secretários dos estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe. A convite do Conseagri também participam o presidente do Conselho Nacional de Pecuária de Corte (CNPC), Sebastião da Costa Guedes, e o secretário de Defesa Agropecuária do Mapa, Francisco Jardim.

O Conseagri foi criado em 2007 com a finalidade de deliberar sobre todos os assuntos políticos e econômicos pertinentes ao desenvolvimento agropecuário nos estados brasileiros. Para tais discussões já foram realizados encontros em Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Goiás, Rio de Janeiro e Brasília.

Pecuária - Vacinação contra aftosa tem crescimento em MG - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio

A primeira etapa da Campanha Nacional de Vacinação Contra Febre Aftosa de 2010, em Minas Gerais, apresentou saldo positivo em relação ao mesmo período do ano passado. O índice de vacinação esse ano ficou em 98,67%, o resultado foi maior do que o obtido na etapa de 2009, quando 97,74% do rebanho mineiro foram vacinados.

A segunda etapa ocorre em novembro. O resultado positivo foi atribuído à maior conscientização dos produtores em preservar a sanidade dos animais, o que possibilita o aumento das negociações com o mercado externo.

Os produtores rurais tiveram até a primeira quinzena de junho para comprovar, junto às unidades do Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA) a imunização do rebanho.

Para o diretor-geral do IMA, Altino Rodrigues Neto, a grande adesão na campanha demonstrou que os 353,296 mil produtores mineiros estão cada vez mais conscientes sobre a importância de manter o Estado como área livre da doença com vacinação.

A etapa envolveu a imunização de 22,5 milhões de bovídeos de todas as idades, nos 853 municípios do Estado, em aproximadamente 415 mil propriedades rurais. Várias coordenadorias regionais do IMA apresentaram um índice expressivo de vacinação, em algumas regiões a abrangência foi 99,8% do rebanho no total.

Para Rodrigues Neto, um rebanho sadio é essencial para a abertura do mercado externo, o que repercute diretamente na economia do Estado. "O IMA exerce com empenho e importantes parcerias a vigilância sanitária que inclui a fiscalização das propriedades, dos rebanhos e do trânsito dos produtos de origem animal. 

Aliado a isso buscamos constantemente orientar os pecuaristas sobre a importância da vacinação dos animais contra aftosa neste momento", disse Rodrigues Neto.

Durante o primeiro semestre, foram realizadas palestras e reuniões para discutir os requisitos, as estratégias e as opiniões de autoridades sanitárias e de entidades de classe sobre as próximas etapas do Programa Nacional de Erradicação da Febre Aftosa (Pnefa). Para Rodrigues Neto, o status de área livre de aftosa sem vacinação depende de vários fatores, entre eles a aceitação por parte do setor privado e de suas lideranças.

Segundo o diretor-geral do IMA, o ideal é que o processo de suspensão da vacinação seja feito por territórios. Para ele, a conquista individual acarreta em problemas de trânsito, além do aumento dos custos com a vigilância nas divisas entre os estados e nas fronteiras com outros países que não estão no mesmo status do Brasil. A proposta é a de que sejam estabelecidas regiões onde a imunização possa ser suspensa, como o Centro-Oeste, Sudeste e Sul do país.

"Encaminhamos proposta para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) para que seja realizada auditagem em Minas Gerais e nos demais estados para avaliar se as estruturas disponíveis estão adequadas para manter a vigilância sanitária", disse.

Para Rodrigues Neto, a erradicação definitiva da febre aftosa em Minas Gerais exige que a vacinação dos animais seja mantida em todo o seu território por pelo menos um ou dois anos. "Só depois é que poderemos pensar na retirada gradativa da vacina, mesmo assim, por faixa etária dos bovinos, começando pelos mais velhos. Vamos avançar nesta questão preservando a segurança sanitária", afirmou.

Mesmo sem a existência da circulação dos vírus da aftosa em território mineiro, desde 1996, Minas Gerais, por sua extensão territorial e pela sua grande malha viária que liga o sul ao extremo norte do país, é sempre um Estado que pode oferecer algum risco procedente de outros estados que não estão no mesmo estágio sanitário, ou seja, livre da doença com vacinação.

Lavoura toma espaço da pecuária - Cad. Economia - Estado de São Paulo

A participação da lavoura na riqueza do campo no Brasil deu um grande salto entre 1996 e 2006, saindo de 45,4% para 75,1% do valor bruto da produção rural. O dado inclui a silvicultura. Já a participação da pecuária recuou de 35,6% para 20% no mesmo período.

Em termos absolutos, o valor nominal da lavoura mais do que quadruplicou em dez anos, saindo de R$ 23,3 bilhões em 1996 para R$ 108,1 bilhões em 2006. A pecuária, por sua vez, teve um aumento bem menor no período, de R$ 18,3 bilhões para R$ 28,8 bilhões.

Esses números fazem parte de análise dos economistas Mauro de Resende Lopes, Ignez Vidigal Lopes e Daniela de Paula Rocha, do Centro de Economia Agrícola (CEA)da Fundação Getúlio Vargas (FGV), com base em dois estudos por eles realizados em cima dos Censos Agropecuários de 1995/1996 e de 2006.

"O que deu uma força muito grande para a produtividade na lavoura foi a combinação dos avanços da tecnologia biológica e mecânica", diz Mauro Lopes.

Entre 1996 e 2006, a área plantada total de grãos no Brasil teve um aumento de 24,2%, de 38,5 milhões para 47,9 milhões de hectares, enquanto a produção cresceu 95,9%, de 73,6 milhões para 144,1 milhões de hectares.

Esse aumento de produtividade fica muito claro em algumas culturas, como a do milho, na qual houve um recuo de 5,9% na área plantada entre as safras 1995/1996 e a estimativa para 2009/2010, mas com um aumento de 65% na produção - de 32,4 milhões para 53,5 milhões de toneladas.

Lopes cita diversos avanços na agricultura brasileira nas últimas décadas, que impactaram produtos como soja, algodão, arroz, feijão e cana-de-açúcar.

Já no caso da pecuária, Lopes observa que, "apesar de grandes avanços na genética e no manejo, a taxa de abate, ligada à produtividade, quase não aumentou". A taxa de abate mede a relação entre os animais abatidos e o total do rebanho. Segundo tabela elaborada pelo Fórum Nacional Permanente da Pecuária de Corte da Confederação Nacional da Agricultura (CNA), a taxa de abate brasileira foi de 20,25% em 1996, e de 20,56% em 2006, permanecendo quase inalterada.

O pesquisador destaca que está havendo um aumento muito expressivo no confinamento dos bois, o que reduz a idade média dos animais abatidos e aumenta a produtividade. Ele nota, porém, que os bois confinados ainda correspondem a menos de 10% das cerca de 40 milhões de cabeças que são abatidas anualmente no Brasil. "Não dá um impacto muito grande na taxa de abate", diz Lopes.

O Centro de Economia Agrícola produziu, para a CNA, duas versões do estudo Quem Produz o Que no Campo: Quanto e Onde, com base nos microdados do Censo Agropecuário.

O primeiro, realizado em 2004, foi baseado no Censo de 1995/1996. O segundo, divulgado este ano, é baseado no Censo de 2006.

No Brasil, lavoura toma espaço da pecuária - Cad. Economia - Hoje Em Dia 

A participação da lavoura na riqueza do campo no Brasil deu um grande salto entre 1996 e 2006, saindo de 45,4% para 75,1% do valor bruto da produção rural. O dado inclui a silvicultura. Já a participação da pecuária recuou de 35,6% para 20% no mesmo período. Em termos absolutos, o valor nominal da lavoura mais do que quadruplicou em dez anos, saindo de R$ 23,3 bilhões em 1996 para R$ 108,1 bilhões em 2006. A pecuária, por sua vez, teve um aumento bem menor no período, de R$ 18,3 bilhões para R$ 28,8 bilhões.

Esses números fazem parte de análise dos economistas Mauro de Resende Lopes, Ignez Vidigal Lopes e Daniela de Paula Rocha, do Centro de Economia Agrícola (CEA)da Fundação Getúlio Vargas (FGV), com base em dois estudos por eles realizados em cima dos Censos Agropecuários de 1995/1996 e de 2006.

"O que deu uma força muito grande para a produtividade na lavoura foi a combinação dos avanços da tecnologia biológica e mecânica", diz Mauro Lopes. Entre 1996 e 2006, a área plantada total de grãos no Brasil teve um aumento de 24,2%, de 38,5 milhões para 47,9 milhões de hectares, enquanto a produção cresceu 95,9%, de 73,6 milhões para 144,1 milhões de hectares. Esse aumento de produtividade fica claro em algumas culturas, como a do milho, na qual houve um recuo de 5,9% na área plantada entre as safras 1995/1996 e a estimativa para 2009/2010, mas com um aumento de 65% na produção - de 32,4 milhões para 53,5 milhões de toneladas. 

Já no caso da pecuária, Lopes observa que, "apesar de grandes avanços na genética e no manejo, a taxa de abate, ligada à produtividade, quase não aumentou". A taxa de abate mede a relação entre os animais abatidos e o total do rebanho. Segundo tabela elaborada pelo Fórum Nacional Permanente da Pecuária de Corte da Confederação Nacional da Agricultura (CNA), a taxa de abate brasileira foi de 20,25% em 1996 e de 20,56% em 2006, permanecendo quase inalterada. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Avanços técnicos dão impulso às lavouras no País - Cad. Economia - Estado de São Paulo

Uma série de avanços técnicos, abrangendo os principais produtos agrícolas brasileiros, contribuiu para que as lavouras quadruplicassem o valor nominal da sua produção de 1996 a 2006, e aumentassem a sua participação na riqueza do campo. Além disso, houve um grande aumento dos preços das principais commodities agrícolas na última década, puxado pela demanda chinesa e asiática.

Mauro Lopes, pesquisador do Centro de Economia Agrícola (CEA) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), no Rio, nota que a venda de máquinas agrícolas cresceu a um ritmo anual de 8,7% durante dez anos, enquanto a área cultivada expandiu-se a uma taxa de 1,2% ao ano. Essa mecanização intensa combinou-se com diversos avanços biológicos para, na visão dele, criar "uma das agricultura mais competitivas do mundo".

Um dos principais avanços, ele observa, foi a chamada "soja tropical" da Embrapa, que permitiu que o seu cultivo se espraiasse a partir do norte do Paraná, chegando ao cerrado do Centro-Oeste e hoje já atingindo a Bahia, o Maranhão, Piauí e as bordas da Amazônia. O pesquisador nota ainda que a variante transgênica, ao trazer redução de custo de defensivos agrícolas, "salvou a soja no Rio Grande do Sul".

Outra conquista da Embrapa foi a adaptação do algodão ao cerrado. Com isso, como explica Ignez Vidigal Lopes, esposa de Mauro Lopes, e também pesquisadora do CEA, "o algodão mudou de fronteira, saindo do Sul e indo para o Centro-Oeste".

Os pesquisadores citam também, como desenvolvimentos importantes da agricultura brasileira, a "safrinha", a segunda safra anual de milho, plantada em fevereiro, e que hoje já é maior que a safra de verão em Mato Grosso; o arroz 

longo-fino irrigado do Rio Grande do Sul, que permitiu se passar de 5 mil para 8 mil quilos por hectare, e o pré-germinado, que chega a dez mil quilos por hectare; o milho saracura de raiz profunda, mais resistente à seca; o aumento de produtividade da cana, que saiu de 85 para 140 toneladas por hectare em São Paulo; e o feijão irrigado com pivô central; entre outros.

Agricultura familiar. O trabalho "Quem Produz o Que no Campo: Quanto e Onde II", que teve como principais pesquisadores Ignez, Mauro e Daniela de Paula Rocha, do CEA, e foi divulgado este ano, mostra ainda que a agricultura familiar perdeu participação nos principais produtos agrícolas.

A pesquisa, com base no Censo Agropecuário de 2006, mostra que 3,3 milhões de propriedades rurais no Brasil podem ser consideradas de agricultura familiar, como base nos critérios de enquadramento no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Os estabelecimentos não enquadráveis são 1,6 milhão, perfazendo um total de 4,9 milhões de propriedades rurais no Brasil.

As propriedades enquadráveis no Pronaf são responsáveis por 19,5% da produção rural, e as não enquadráveis, por 80,1%. 

A participação da agricultura familiar (enquadrável) na produção, entre os Censos Agropecuários de 1995/1996, caiu de 22,5% para 20% em grãos; de 42,2% para 36,1% na horticultura; de 73,2% para 48,7% na mandioca; de 23,7% para 19,5% na batata; de 19,8% para 0,5% no algodão; de 14,4% para 8% na laranja; e de 86,3% para 74% no fumo. 

A participação aumentou no período de 4,3% para 4,5% na cana; e de 4,8% para 8,5% na silvicultura.

Os desembolsos do Pronaf quadruplicaram entre as safras 2002-2003 e 2009-2010.

Enquadramento

Pelos critérios do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, 3,3 milhões de propriedades rurais no Brasil podem ser consideradas de agricultura familiar.

No interior paulista, menos gado e lavoura mais diversificada - Cad. Economia - Estado de São Paulo

Dona de quatro pequenas propriedades, a família Nebuya, de Guararapes, a 560 quilômetros da capital paulista, teve de fazer sua revolução interna para se adaptar às mudanças ocorridas no campo nos últimos anos. Ao invés de grãos e tomate, passou a produzir frutas, cebola e cana.

Deixou de ser grande contratadora de mão de obra para priorizar lavouras mecanizadas. Os Nebuyas também não estão mais sujeitos às intempéries do tempo - hoje, os pivôs de irrigação são essenciais no plantio. Para completar, um profissional com MBA na Fundação Getúlio Vargas assumiu a administração dos negócios, com um dos filhos, o agrônomo Fábio Nebuya.

Entre a década de 1970 e início dos anos 2000, o patriarca Makoto Nebuya plantava tomate rasteiro, milho e feijão e tocava gado de corte em quatro propriedades, com total de 430 hectares. Na década de 90, os Nebuyas eram os maiores produtores de tomate rasteiro de São Paulo.

O aumento dos custos de produção, a baixa remuneração e a redução da margem de lucro apertaram os Nebuyas, e a família foi obrigada a buscar alternativas . A mudança ocorreu há seis anos, quando decidiram reduzir as grandes plantações de tomate e acabar com as de feijões e soja, passaram a usar pivôs de irrigação, aumentaram a diversidade de lavouras e introduziram um sistema mais eficiente de gestão.

Para fazer a mudança usaram os recursos da venda da criação de 600 cabeças de gado de corte e de leite. "A pecuária, além de não dar lucro, ainda aumentava as despesas", diz o administrador da propriedade, Ricardo Mayehashy.

Diante das dificuldades com a agricultura tradicional, Nebuya usou uma parte do dinheiro para elevar a tecnologia em busca de melhores índices de produtividade: diversificou as lavouras, introduziu novos manejos e profissionalizou a gestão.

Fábio Nebuya, o único filho da família que decidiu seguir na agricultura, lembra que os custos de produção hoje são bem maiores que há 10 anos. "A tonelada do adubo custava R$ 180,00; hoje está em R$ 600,00; o óleo diesel custava R$ 0,36 e hoje R$ 1,56 o litro", diz.

Produtividade. 

A produtividade do milho, que era de 160 sacas por hectare, atinge hoje 415 sacas, porque o grão, que era sequeiro, passou a ser irrigado. A produtividade da pecuária não acompanhou.

Com cada boi gordo vendido, o pecuarista comprava dois bezerros e meio. Hoje, essa relação não chega a dois bezerros. Por causa da baixa remuneração, os plantéis foram desmontados e até as matrizes foram descartadas por alguns pecuaristas.

Os Nebuyas seguiram o ritmo. Desfizeram-se do gado para investir na diversificação agrícola. "Hoje não temos gado nem para doar para os leilões da Igreja. A gente sempre ajuda a comunidade, mas hoje teremos de comprar gado se quisermos ajudar", diz Fábio. "Não sobrou uma cabeça no pasto."

Em compensação, os Nebuyas plantam atualmente, além de tomate e milho, cana, banana, lichia, manga, cebola e seringueira. "Se a gente não acompanhasse essa modernização, ficava para trás, como você pode ver aqui na região", diz Fábio, enquanto aponta para sítios que foram abandonados na zona rural de Guararapes, porque os pequenos produtores não acompanharam o desenvolvimento da agricultura brasileira.

Mudança de foco

MAKOTO NEBUYA - AGRICULTOR

"Entre os anos de 1990 e 2000, ainda era possível obter renda com agricultura e pecuária...

Os produtos eram bem pagos e os custos de produção eram menores do que hoje"

RICARDO MAYEHASHY - ADMINISTRADOR DA FAZENDA

"A pecuária, além de não dar lucro, ainda aumentava as despesas dos negócios da família, que já penava para bancar as despesas com a lavoura"

Exportação - Garantia de qualidade e as condições sanitárias do rebanho mineiro são essenciais para expandir as negociações com o mercado internacional. Apesar do momento fraco nas vendas voltadas para o exterior, os produtores continuam investindo na certificação para exportar carnes para a União Europeia (UE).

Minas Gerais alcançou o número de 622 propriedades aptas a fornecer animais para frigoríficos exportadores para a UE durante o primeiro semestre. Esse número representa 29,3% das 2,118 mil propriedades em todo o Brasil e mantém o Estado no primeiro lugar, seguido de Goiás e Mato Grosso.

De acordo com Rodrigues Neto, o processo de certificação deve ser modificado este ano. A principal mudança poderá ser na identificação dos animais destinados à UE. A proposta de modificação é que a identificação ocorra apenas no gado que será abatido para o mercado europeu.

Atualmente, o produtor que deseja exportar carne para a o bloco europeu precisa realizar a rastreabilidade bovina em sua propriedade. Esta ação trata-se de um sistema de controle de bovinos e bubalinos que permite sua identificação individual desde o nascimento até o abate, registrando todas as ocorrências ao longo de sua vida. A identificação é feita em todo rebanho.

"Estar apto a exportar para a UE significa também poder exportar outros importantes países, além de agregar valor ao produto. O bloco europeu possui exigências diferenciadas e, por isso, nem sempre quem comercializa com outros países pode comercializar com a UE. � preciso passar por auditorias antes de entrar na lista que classifica a propriedade como apta", explicou.

Artigo - tecnologia move a moderna pecuária - Cad. Agropecuário - Estado de Minas 

A pecuária brasileira avançou meio século na última década. Os números comprovam: a idade média para um boi gordo ir ao abate caiu de 48 meses para 36 meses; a taxa de desfrute – entendida como o percentual do rebanho abatido por ano – saltou de 17% para 25%. Esses e outros indicadores fizeram a produção de carne pular de 5 milhões de toneladas para quase 10 milhões de toneladas. Enquanto isso, o rebanho permaneceu estável.

Nos primeiros 10 anos do século 21, o Brasil também se tornou o maior exportador de carne bovina do mundo, com mais de 3 milhões de toneladas vendidas para 150 países. Além disso, assumiu a segunda posição em produção. São conquistas, sem dúvida, para comemorar, mas isso não significa que podemos nos acomodar. Muito pelo contrário. 

O arranque espetacular da pecuária nacional nos últimos anos ainda não foi suficiente para alcançar países como os Estados Unidos e a Austrália ou a vizinha Argentina. Nessas nações, a idade de abate é de 24 meses e a taxa de desfrute supera facilmente os 35%.

A boa notícia é que existe tecnologia disponível e a um custo bem razoável para ajudar a pecuária a aumentar os fantásticos ganhos da última década e a vencer os desafios de tornar o Brasil o melhor produtor de carne bovina do planeta. Por tecnologia, não entendemos simplesmente a inseminação artificial, técnica utilizada há mais de 50 anos e que proporciona apenas um bezerro por ano por matriz. Transferência de embriões, fertilização in vitro, inseminação artificial a tempo fixo, sêmen sexado e bipartição de embriões são exemplos de novas tecnologias que impulsionam a produtividade na pecuária em níveis inimagináveis há bem pouco tempo. 

A fertilização in vitro, por exemplo, pode fazer uma vaca gerar até 50 crias por ano; a inseminação artificial a tempo fixo concentra todo o acasalamento em determinado período do ano, contribuindo para o aumento da eficiência do projeto pecuário. Já o sêmen sexado permite o que há bem pouco tempo era impensável: escolher, com segurança superior a 90%, o sexo dos bezerros, o que ajuda a acelerar tremendamente a produção de carne ou de leite.

E há novas ferramentas tecnológicas chegando. Eis uma delas: os marcadores moleculares, que prometem, a partir da análise do DNA, identificar os animais mais propensos a ganhar peso, a fertilidade, acabamento de carcaça, resistência a doenças e transformação dos nutrientes em carne. Talvez seja preciso estudar ainda mais essa inovação. No entanto, é inegável que se trata de uma alternativa a considerar seriamente para o futuro e, assim como as demais opções mencionadas, contribuir para produzir mais proteínas animais com velocidade superior e a custos inferiores.

Nesse ambiente desafiador, uma realidade dura ainda se apresenta. Diante das adversidades econômicas, climáticas e ambientais do Brasil, não passa de 10% o percentual de produtores brasileiros – estimados em mais de 4 milhões – que usa ao menos uma dessas tecnologias. Essa constatação ajuda a explicar os desníveis da pecuária nacional, mas também mostra o seu extraordinário potencial. E esse é um caminho sem volta.

Às portas da segunda década do século 21, no momento em que a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) divulga que é preciso dobrar a atual produção de carne bovina nas próximas quatro décadas para atender às necessidades da população mundial, as atenções estão voltadas para 

o Brasil. Competência o pecuarista brasileiro tem e há tecnologia disponível para ajudar a vencer mais este desafio. 

Paulo de Castro Marques -  Pecuarista e proprietário da Casa Branca Agropastoril, especializada na criação de gado Angus, Brahman e Simental sul-africano. 

Na Amazônia - Cerco à pecuária ilegal - Cad. Agropecuário - Estado de Minas

O combate à atividade pecuária ilegal tende a se intensificar. Seguindo um acordo firmado com o Ministério Público do Pará, o grupo frigorífico Marfrig, segundo do Brasil e uma das maiores empresas do mercado global de carnes, confirmou que a partir de 13 de novembro só comprará gado de quem tiver o Cadastro Ambiental Rural (CAR) regularizado. A Marfrig e o grupo JBS, maior produtor de carne bovina do mundo, suspenderam, na terça-feira da semana passada, relações comerciais com mais de 200 fornecedores de gado que atuam submetidos a alguma irregularidade, seja social, seja ambiental, no Bioma Amazônico.

A decisão foi tomada depois de as duas empresas terem detectado por via satélite que parte de seus fornecedores atuava em áreas de preservação, indígena ou próximas de desmatamentos. O avanço da pecuária é considerado por especialistas e pelo Ministério do Meio Ambiente como um dos principais responsáveis pelo desmatamento da Amazônia. Frigoríficos têm sido pressionados no país e no exterior para adotarem práticas sustentáveis de produção no Bioma Amazônico, que se estende por cerca de 50% do território brasileiro.

Em cumprimento a acordo feito com representantes da sociedade civil, entre elas o Greenpeace, o Marfrig suspendeu 170 fornecedores de sua lista de mais de 2 mil que trabalham em Mato Grosso e Rondônia. Já o JBS cortou de seu cadastro 31 pecuaristas, colocando ainda 1.491 em situação de alerta, enquanto verifica a condição desses criadores de gado em Mato Grosso, Pará, Rondônia e Acre. “Com isso, garantimos 100% do controle sobre a carne abatida no Bioma Amazônico”, informou Ocimar Villela, diretor de sustentabilidade do Marfrig, cuja produção na região responde por 7% do total da companhia. 

Assistência Rural - Academia vai às fazendas leiteiras - Cad. Agropecuário - Estado de Minas

O Programa Balde Cheio, de transferência de tecnologia a produtores de leite, está atendendo 22 estados neste ano, universo que contempla mais de 4 mil propriedades rurais distribuídas em 480 municípios, com o trabalho de 500 técnicos. Responsável pelo projeto em Bom Despacho, na Região Centro-Oeste de Minas Gerais, a Unipac Bom Despacho, em parceria com a cooperativa agropecuária do município (Cooperbom) iniciou as atividades em agosto do ano passado e implantou um novo modelo de gestão, em que estudantes e técnicos participam juntos. 

A iniciativa partiu do pressuposto que um dos principais problemas enfrentados pelos produtores de leite no Brasil é a falta de acesso a tecnologias compatíveis com o seu modelo de produção, para garantir eficácia na gestão da atividade. Para isso, surgiu a ideia de aproximar o conhecimento gerado nas universidades da realidade das fazendas. Para o coordenador do curso de Agronomia da Unipac, Rodrigo Pontes, transferir know how é o principal objetivo do programa. “Grande parte das informações geradas nas instituições de ensino e pesquisa não chegam aos produtores, principalmente as menores propriedades”, observa.

Em Bom Despacho, 20 fazendas participam da primeira etapa do Balde Cheio, contando com a assistência de técnicos e estudantes de agronomia e veterinária. A universidade oferece treinamento adicional de um ano em bovinocultura leiteira e pastagens para capacitar técnicos, estudantes e produtores. O produtor rural Pedro Davi, proprietário da Fazenda Capivari, uma das unidades demonstrativas do projeto em Bom Despacho, aprovou o projeto. “Estou no projeto há um ano. O programa dá uma visão geral da propriedade e o objetivo é obter lucro”, diz o produtor. 

O aspecto ambiental também tem resultado relevante, já que a tecnologia empregada diminui a pressão sobre as matas nativas, além de melhorar a produtividade por hectare. O resultado, em muitos casos, viabiliza a situação financeira de muitas propriedades leiteiras. A Unipac Bom Despacho foi a primeira universidade do país dentro do projeto BaldeCheio a envolver alunos como estagiários em treinamento no projeto. Os produtores e técnicos interessados em participar do projeto podem procurar a equipe da Embrapa Pecuária Sudeste pelo telefone (16)3411-5600 e e-mail sac@cppse.embrapa.br. Em Minas Gerais, as informações para participar do projeto podem serobtidas através do site www.baldecheio.com.br. 

Papéis da agropecuária na socioeconomia - Cad. Opinião - Diário do Comércio

O agronegócio mineiro, que abriga também a agricultura familiar, continua contribuindo expressivamente para a socioeconomia estadual nos 551.617 estabelecimentos rurais em Minas. Por suas cadeias produtivas movimentou no mercado interno R$ 85,42 bilhões no ano passado, acrescentando-se também que entre os anos de 2000 e 2009 exportou US$ 24,5 bilhões. Em nível nacional, o Produto Interno Bruto do agronegócio (PIB), em 2009, foi de R$ 737,3 bilhões e segundo dados da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

São muitos os papéis da agropecuária e do setor de base florestal no desenvolvimento brasileiro, desde as históricas exportações de café dos tempos do Império aos dias atuais da República. Dentre outras contribuições, podem-se destacar: abastecimento interno, exportações, oferta de matérias-primas às agroindústrias, geração de emprego e renda, proteção dos recursos naturais, base da segurança alimentar.

E mais, expansão do mercado rural para tecnologias, produtos e serviços, regionalização da distribuição da renda nacional, oferta de créditos de carbono, ampliação da indústria moveleira, papel e celulose. Sem muito esforço dedutivo, deve-se elencar em função da modernização da agropecuária o aquecimento da demanda por máquinas e equipamentos agrícolas, fertilizantes, sementes, agrotóxicos, bem como mais investimentos em pesquisa, transportes e portos mais eficientes.

Essa visão acima, reconhecidamente limitada, revela que a socioeconomia agropecuária transcende a porteira da fazenda e que o produtor é um agente econômico, indispensável, num país com singulares vantagens comparativas no campo e que deve criar condições para que se transformem potencialidades em riquezas compartilhadas e bem-estar social para 193 milhões de brasileiros nos cenários rurais e nas cidades e regiões metropolitanas, com perspectivas de ter 250 milhões de habitantes, ou mais, em 2050, presumivelmente com menos de 10% de sua gente nas lides de plantar, criar e ainda preservar os recursos naturais. O governo e a sociedade não podem cochilar.

Investir na agropecuária e no setor de base florestal, com suas convergências socioeconômicas e por seus papéis estratégicos, afigura-se indispensável num mundo que clama por alimentos e energia limpa, entre outras condicionantes, e que as relações de produção se façam legitimamente num contexto econômico, social e ambiental, sustentável. 

Numa das vertentes, instrumentos de gestão devem ser acessados pelos produtores rurais, pois é sempre preciso saber lidar com as tecnologias e as inovações geradas pela pesquisa.

Finalmente, dentro de um tema vasto e complexo, pontualmente, faz-se necessário destacar que na agricultura mineira houve ganhos de produtividade de grãos por hectare cultivado. Assim, na safra agrícola de 2000 foi de 2,5 toneladas por hectare; em 2005 atingiu 3,27 toneladas e em 2009 elevou-se 3,71 toneladas a produtividade média por hectare. A área estadual de cultivo de grãos, nos últimos 11 anos, ficou na média de 2,81 milhões de hectares. Esses ganhos de produtividade são reais e contribuíram para reduzir a pressão sobre os desmatamentos. Agricultura e meio ambiente não conciliáveis.

*Benajamin Salles Duarte - *Engenheiro agrônomo.

Alimentação de suínos - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio 

Conforme pesquisas do Cepea, o poder de compra do suinocultor de São Paulo e do Paraná recuou em relação ao farelo de soja, considerando o acumulado de julho. Isso ocorreu devido ao aumento dos preços do farelo de soja, que superou a valorização do suíno vivo. Segundo pesquisadores do Cepea, os preços do farelo têm acompanhado as valorizações da soja em grão e também os aumentos no mercado externo, que, por sua vez, são impulsionados pelo clima adverso nas lavouras dos Estados Unidos e pela demanda da China.

Valorização do frango - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio

A carne de frango resfriada no atacado de São Paulo valorizou nos últimos dias devido à maior demanda, conforme pesquisas do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea). Desde o início do ano, no entanto, os preços do resfriado não se sustentavam. Em 6 de julho, o valor da carne resfriada chegou ao menor patamar desde 2007, em termos nominais (R$ 2,19/kg). Com as recentes valorizações, no acumulado de julho, o preço médio do resfriado passou a ter variação positiva, de 5,1%, fechando em R$ 2,40/kg na última quinta-feira.

Índice
Treinamento - Eficiência nos cafezais - Cad. Agropecuário - Estado de Minas

Mais de 800 cafeicultores do Sul Minas Gerais deverão participar dos cursos de treinamento oferecidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar-MG) até setembro, aproveitando a época da colheita, atentos ao Certifica Minas Café, programa de certificação do governo mineiro. Os programas mais procurados são o de terreireiro, que oferece capacitação para secagem do grão por via seca e úmida, operação e manutenção de derriçadora e tratores agrícolas.

Entre as cidades em que já foram solicitados cursos para o Certifica Minas estão São Sebastião do Paraíso, São Tomás de Aquino, Jacuí, Itamogi, Poços de Caldas, Guaxupé e São Pedro da União. Os treinamentos são realizados pelos sindicatos dos produtores rurais e cooperativas, em parceria com o Senar. “Para obter o certificado, é importante que a mão de obra tenha acesso a programas de especialização, com boas práticas para secagem do café”, explica o extensionista agropecuário da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater-MG) de São Sebastião do Paraíso, Sebastião Homero Vieira.

O Certifica Minas Café foi implantado pelo governo estadual em 2006 e pretende reconhecer 1,5 mil propriedades no estado até 2011. Em março do ano passado, foi oficializada a parceria entre o Senar Minas e o governo para a realização do programa. Cafeicultores do Sul, Sudoeste, Zona da Mata e Alto Paranaíba têm investido nos cursos não só com o objetivo de obter certificados, como para disputar concursos de qualidade do grão. 

O treinamento no município de Santa Rosa da Serra, no Alto Paranaíba, trouxe resultados imediatos para cafeicultores. O evento orientou sobre as técnicas de preparo do café pós-colheita e possibilitou aos produtores a conquista do primeiro lugar no Concurso de Qualidade de Café, promovido pela Emater. Os produtores Maurício Magela Ferreira e Robson Ferreira Leite concorreram com mais de 2,5 mil amostras de cafés das regiões do Triângulo Mineiro, Alto Paranaíba e Noroeste.

“Com este prêmio, a saca do café, que era vendida entre R$ 250 e R$ 260, passou a ser comercializada a R$ 410”, comentou Maurício Ferreira. Segundo o cafeicultor, a mudança de atitude foi em relação às técnicas de manejo do café no terreiro. Os cafeicultores preparam-se agora para receber duas certificações de qualidade: o Certifica Minas Café e da empresa Rainforest Alliance. 

Em Poços de Caldas, o Senar ministrou cursos em seis fazendas que estão em processo de obtenção do Certifica Minas Café. Grande número de propriedades que buscam o Certifica Minas Café está na região de Guaxupé. Conforme o extensionista agropecuário da Emater no município, José Inácio Silva Citton, 50 fazendas cafeeiras entraram no processo e usam o treinamento para qualificar seus funcionários. 

MELHORES DA TERRA 

A comissão julgadora do Prêmio Gerdau Melhores da Terra já iniciou as visitas de avaliação dos inscritos para a 28ª edição do concurso. Serão analisadas, ao todo, máquinas e equipamentos agrícolas de 33 empresas participantes em cerca de 300 municípios no Brasil, Argentina e Chile, totalizando em torno de 400 propriedades. Entre os estados que receberão os especialistas da Gerdau, estão Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná. Realizada pelo grupo siderúrgico de Porto Alegre desde 1983, a premiação busca contribuir para a geração de novas tecnologias no setor agroindustrial. 

Entregas escassas (Commodities Agrícolas) - Valor Econômico

Os preços futuros do café arábica subiram na sexta-feira em Nova York à medida em que a entrega apertada encorajou mais compras. Os papéis negociados na bolsa, com vencimento em dezembro, encerraram o dia a US$ 1,6670 por libra-peso, com alta de 440 pontos. "Simplesmente não há café suficiente para puxar os preços para baixo", disse Luis Rangel, da ICAP Futures, à Bloomberg. O déficit de café é explicado pelas safras ruins na Colômbia e na América Central. Por esse motivo, o mercado atrai também um grande número de especuladores, como bancos e fundo de hedge. No mercado doméstico, a saca de 60 quilos do café ficou em R$ 305,92, com alta diária de 2,62%, segundo o indicador Cepea/Esalq. No mês, a commodity acumula queda de 1,27%.

Chuvas na Flórida. Os contratos futuros do suco de laranja concentrado e congelado registraram a maior alta em duas semanas na sexta-feira em Nova York diante de especulações de que a tempestade tropical que se dirige à Flórida prejudicaria os pomares. O Estado americano é o segundo maior produtor de laranjas do mundo, depois do Brasil. Segundo o MDA EarthSat Weather, a tempestade Bonnie poderá provocar fortes chuvas no extremo sul da Flórida. 

"A ameaça de prejuízos à lavoura jogou os preços para cima", disse Carlos Sanches, diretor de pesquisas da CPM Group, à Bloomberg. Na bolsa, os papéis com vencimento em novembro subiram 120 pontos, para US$ 1,4675 por libra-peso. No mercado interno, a caixa de 40,8 quilos para a indústria paulista ficou em R$ 14,82, segundo o Cepea/Esalq.

Demanda aquecida. Sinais de que a demanda internacional por algodão irá subir, diminuindo os estoques americanos, fizeram os contratos futuros da fibra encerrar a sexta-feira em alta no mercado americano. Os Estados Unidos são o maior exportador de algodão do mundo. Na bolsa de Nova York, os papéis com vencimento em dezembro subiram 63 pontos, alta de 0,8%, para 75,34 centavos de dólar por libra-peso. "Os processadores estão em busca de algodão, o que pode ser bem difícil de se encontrar nesta época do ano", disse à Bloomberg Sharon Johnson, analista da First Capital Group. No mercado doméstico, o preço médio da libra-peso ficou em R$ 1,6319, com queda diária de 0,67%, segundo o indicador Cepea/Esalq. No mês, a commodity já acumula retração de 1,05%.

Tempo favorável. Os contratos futuros do milho caíram na sexta-feira na bolsa de Chicago, encerrando a semana em baixa pela primeira vez neste mês. De acordo com analistas, o resultado se deveu a especulações de que a chuva e as temperaturas mais amenas melhorarão o desenvolvimento da colheita nos EUA. O país é o maior exportador de milho do mundo. "As previsões são muito favoráveis para as grandes culturas neste ano", disse Alan Kluis, presidente da Northland Commodities. , em Mineápolis, à Bloomberg. Em Chicago, os papéis para dezembro encerraram a US$ 3,8450 por bushel, queda de 5,75 centavos. No mercado interno, a saca de 60 quilos do milho ficou em R$ 19,27, alta de 0,66%, segundo o Cepea/BM&FBovespa. No mês, a alta acumulada é de 2,8%.

Colheita de café - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio

A colheita de café em Minas Gerais segue em ritmo satisfatório, conforme pesquisas do Cepea. Segundo agentes mineiros consultados pelo Cepea, quase metade da safra 2010/11 já foi colhida, sendo considerado normal para o período. Assim, se as condições meteorológicas permanecerem favoráveis, as atividades devem ser finalizadas até setembro. O Indicador Cepea/Esalq do arábica tipo 6 bebida dura para melhor, posto na capital paulista, foi de R$ 298,10/saca de 60 kg na última quinta-feira, com queda de 3,1% em relação à quinta anterior.

Em São Paulo, a "bolsinha do feijão" resiste - Cad. Economia - Valor Econômico 

Com as mãos cheias de feijão, compradores chacoalham o produto para saber se está seco, observam a cor para saber a qualidade e frescor. São cinco e meia da manhã no Brás e a "bolsinha de feijão" da Zona Cerealista está cheia, com feijão esparramado pelo chão, e os 27 corretores, que dela fazem parte há 10 anos, espalhados em baias nas extremidades do salão.

"Os pensadores do feijão estão ali", diz Elias Mello Saad José, diretor-tesoureiro da Bolsa de Cereais de São Paulo, órgão oficial do governo que fornece 

informações de preços de cereais para o governo e compradores, além de classificar e certificar produtos. "O dia em que isso acabar eu quero ver como vão ficar as coisas".

Apesar de não ser oficial, é nesse espaço que corretores expõem amostras de feijão de diferentes partes do Brasil, principalmente variações do carioca, e definem o valor do produto nacionalmente - o preço do feijão preto é definido no Rio de Janeiro.

Tudo funciona na base da oferta e procura. Na bancada de cada corretor, há pequenos saquinhos de papel com diferentes qualidades e o número de sacos de 60 quilos disponível anotado a caneta. Ainda que o consumo de feijão venha caindo nos últimos anos, todos os dias, quase dois milhões de quilos são comercializados na bolsinha.

A partir das 7 horas da manhã, os armazéns de feijão já estão a todo vapor para administrar a chegada do produto. Caminhões estacionam na frente dos grandes portões voltados para a rua e então os carregadores, ou "saqueiros", entram em ação. Boa parte dessa riqueza passa, literalmente, por suas cabeças, que equilibram os pesados sacos de 60 quilos das caçambas até as altas pilhas.

Nascido em Taquarituba, no interior de São Paulo, André Cristiano da Silva, 35 anos, trabalhava, até 2006, como bóia-fria, no meio e no fim de ano, alternando com a atividade de carregador. Apesar da experiência, quando se mudou para a zona cerealista demorou pelo menos uma semana para se adaptar ao ritmo de trabalho. 

Depois dos primeiros 15 dias parado, procurando emprego, começou a trabalhar tanto que nem sobrava tempo para tomar uma cerveja ou ouvir um samba. Chegava a virar 24 horas de trabalho. "Você apaga e continua andando. Você não sabe o cansaço", lembra.

O corretor Valdemar Ortega, eleito pelos corretores o administrador da "bolsinha de feijão", tem outro tipo de desafio: chegar todos os dias antes das cinco horas para organizar o início do "pregão". Além disso, precisa ficar antenado no decorrer das negociações, vendendo e atendendo o telefone para passar informações sobre preços e quantidades para gente do Brasil inteiro. Na última quinta-feira, a saca do feijão (carioca pérola/rubi/comercial) na bolsinha era cotada por R$ 85,00 a R$ 90,00.

O mercado de feijão é bastante volátil, principalmente por conta dos tradicionais altos e baixos da oferta no país. Na safra 2009/10, que está sendo comercializada, a produção está estimada em 3,34 milhões de toneladas, 4,5% menos que no ciclo passado.

Quando Ortega, nascido no Brás, começou com corretagem, em 1966, não existia um local concentrando o comércio, como a bolsinha, e o feijão era muitas vezes vendido a granel. Ele levava as amostras pelas ruas do bairro, passando nos armazéns e, às vezes, reunia-se com outros corretores em um bar.

Na época, os clientes passaram a procurar os corretores. Em mesas improvisadas para mostrar os produtos em dois ou três bares da rua Santa Rosa, Valdemar começou a dividir espaço com outros dez corretores, como Edison Geraldo Perli, que chegou, também de Taquarituba, em 1971. Perli abriu seu escritório na região em 1999, seguindo um processo de profissionalização que já ocorria havia alguns anos. Só ficou lá até o dia 2 de maio de 2000, quando foi inaugurada a bolsinha.

Como a maioria dos corretores da bolsinha, Perli começou a carreira "puxando feijão" para a zona cerealista. O corretor Nelson Lourenço, ou Topete, era caminhoneiro. Veio de Itapeva - como Taquarituba, também uma região produtora de feijão do Estado - para a bolsinha trabalhar com seu pai e depois substituí-lo. Segundo ele, essa "transição" de caminhoneiro para corretor ocorre pois o caminhoneiro conhece bem o mercado, o produtor e a zona cerealista. "É um cargo de confiança".

Mas o caminhoneiro Wilson Souza Carneiro, 51 anos, não pretende mudar de profissão. Há 30 anos no negócio de venda de feijão, ele gosta da estrada e sempre volta para Itararé para ver a esposa. Até vender o feijão, ele passa o tempo acompanhando o mercado na bolsinha, jogando baralho ou tomando cachaça. "Cheguei a ficar uma semana enroscado aqui", diz.

Quando o caminhão chega a um armazém, o motorista já está impaciente, ansioso para continuar viagem. Mas antes de se ver livre da carga, passa por uma balança destinada a cargas de feijão que chegam à zona cerealista.

Então, os carregadores fazem um furo em cada um dos sacos para comparar a qualidade, tipo, secura, cor do produto com os grãos da amostragem do contratante. Se o feijão é outro e o se o grão escureceu por conta da umidade na viagem, mandam o produto embora.

Quando o trabalho nos armazéns é grande, procura-se carregadores extras numa esquina conhecida como "pedra". André Cristiano da Silva freqüentou o ponto por oito meses até conseguir um emprego fixo com carteira assinada no armazém D. Tradição.

Por enquanto vai se manter como "saqueiro", mas pretende, daqui a alguns anos, mudar-se para Miguelópolis, na divisa com Minas Gerais, e começar um negócio próprio: abrir um lava-rápido.

Sem ter pisado numa escola, o carregador baiano Vivaldo Serafim dos Santos, 32 anos, ex-bóia-fria, não faz muitos planos além de continuar seu atual ritmo de trabalho, morando no dormitório de seu armazém junto com outros três saqueiros. José de Souza já tem 66 anos, é aposentado, mas não pensa em parar de carregar os pesados sacos de batata e cebola, produtos também comercializados nos armazéns da Zona Cerealista.

Índice
Melhoramento - Alta genética aos pés do maracujá - Cad. Agropecuário - Estado de Minas

Um maracujá grande, com muita polpa e qualidade, é o sonho de muitos fruticultores. Para suprir essa demanda, a unidade Cerrados da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa Cerrados) investiu no desenvolvimento dos hídridos BRS Sol do Cerrado, BRS Gigante Amarelo e BRS Ouro Vermelho. Já são quase dois anos desde o lançamento, com resultados considerados satisfatórios em todo o país. Diante da grande procura por sementes, foram implantadas unidades de produção no Distrito Federal, Goiás, Pernambuco e Mato Grosso. 

A Embrapa Transferência de Tecnologia é a responsável pela distribuição das sementes. 

Segundo o pesquisador Fábio Faleiro, da Embrapa Cerrados, os frutos grandes são resultado da qualidade e do potencial genético dos híbridos usados e da adoção de boas práticas de manejo da cultura. Para o produtor Lúcio da Silva, que atua no município de Sítio d’Abadia, em Goiás, distante 300 quilômetros de 

Brasília, uma safra de frutos que pesam até 650 gramas e têm o tamanho de um melão já é realidade. 

Lúcio Silva comemora a facilidade de vender o fruto, que além do peso tem alto rendimento de polpa com coloração alaranjada e boa qualidade fitossanitária. Em um mercado em franca expansão como é o do maracujá, ele comercializa tanto o fruto in natura quanto polpas congeladas. A expectativa é expandir a plantação, que hoje é de um hectare, para outros quatro. “Quando um produtor tem uma experiência de sucesso, os outros ficam estimulados a investir também”, comenta.

Além do uso de sementes de materiais melhorados geneticamente, a correção do solo, a irrigação e o bom controle fitossanitário são ingredientes que não podem faltar nas lavouras. O manejo adequado do maracujá inclui podas, adubações de plantio, formação e de produção, entre outras práticas. “A polinização manual é um dos segredos para garantir que as flores vinguem e a produção de frutos grandes com bom rendimento de polpa, sendo uma prática recomendada para o pequeno, médio e grande produtores”, acrescenta o pesquisador Fábio Faleiro, da Embrapa Cerrados. A reserva de semente dos híbridos de maracujá pode ser feita pelo telefone (19) 3749 8888, o e-mail sac@campinas.snt.embrapa.br e pelo site www.campinas.snt.embrapa.br. 

Feira na África do Sul - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio

Uma missão composta por 17 empresas brasileiras e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) participam, entre os próximos dias 25 e 27, da feira de alimentos e bebidas Africa’s Big Seven/Saitex 2010, em Johanesburgo, na África do Sul. Os segmentos participantes da delegação são carnes, lácteos, confeitos, condimentos e cachaça. De acordo com nota divulgada pelo Mapa, as empresas vão expor seus produtos em um estande de 252 metros quadrados e participarão de rodadas de negócios.

Safra - algodão do MT pode ter quebra de 15,5% - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio

Pedra Preta (MT) - A Associação Mato-Grossense dos Produtores de Algodão (Ampa) prevê uma quebra de 15,5% na produção estadual da pluma nesta safra em função da longa estiagem que castigou as lavouras no período de março a maio. A expectativa era de colheita de 645 mil toneladas e foi reduzida para 545 mil toneladas. As informações são do presidente da entidade, Gilson Pinesso, que participou na última sexta-feira de um dia de campo sobe os resultados do cultivo do algodão adensado, que na safra 2009/10 teve o primeiro plantio em escala comercial no Estado.

Pinesso afirmou que a quebra de produtividade foi generalizada, tanto no plantio convencional, com espaçamento de 90 centímetros, como no intermediário, de 70 cm, e no adensado, de 45 cm. Em relação à próxima safra, 2010/11, o presidente da Ampa disse que, há um mês, a expectativa era de aumento de 30% no plantio em função da recuperação dos preços do algodão no mercado internacional.

Entretanto, disse ele, a recente queda da cotação da pluma e a alta dos preços da soja tornaram o cenário indefinido. Outro fator, segundo o dirigente, é a quebra da safra provocada pela estiagem, que vai reduzir a disponibilidade de recursos próprios para investimento no próximo ciclo.

Em relação ao plantio adensado, que está na fase inicial de colheita, Pinesso disse que os resultados são satisfatórios, pois mesmo com a produtividade abaixo da expectativa, os custos menores do sistema garantem rentabilidade. Ele acredita que a área de cultivo adensado em Mato Grosso deve passar dos 50 mil hectares da atual safra, para 100 mil hectares no próximo ano.

Eraí Maggi, maior produtor individual de algodão do país, que em 2009/10, cultivou 70 mil hectares, disse que o resultado do adensado foi bom, levando em conta que Mato Grosso teve a maior estiagem para um primeiro semestre dos últimos 30 anos.

Segunda safra - Ele disse que o cultivo adensado irá se consolidar como alternativa de plantio de segunda safra, permitindo ao produtor utilizar toda a estrutura e maquinário existentes nas propriedades e também manter o emprego no campo. Além disso, afirmou, permitirá que o produtor se mantenha na atividade mesmo nos períodos de preços baixos. O custo de plantio do algodão convencional é de US$ 2.500 e o do adensado, US$ 1.300.

O presidente da Câmara Setorial do Algodão do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento Mapa), Sérgio de Marco, também acredita que a estratégia é alternativa importante de cultivo em Mato Grosso.

Mesmo com a falta de chuva, a produção adensada se mostrou rentável, enquanto na tradicional uma quebra de 20% da produtividade já compromete a rentabilidade. Ele se mostrou cético em relação ao aumento do plantio na safra 2010/11 em função da queda recente dos preços da pluma. Ele acha que se houver crescimento, será de 10%.

Plantio Desafiador - Cad. Agropecuário - Estado de Minas

Os produtores mineiros de melancia deram um duro golpe nos concorrentes do Nordeste, que antes comandavam o comércio da fruta na Ceasa Minas, entreposto de Contagem, na Grande Belo Horizonte. Dedicados principalmente ao controle das despesas das lavouras, eles já disputam com a Bahia o primeiro lugar no ranking das vendas no estado. No ano passado, a melancia produzida em Minas abocanhou 26,3% do mercado, quase o mesmo percentual que os fruticultores baianos exibiram. Agora, o desafio é planejar o plantio nos próximos dois meses, para comercialização no fim do ano. A iniciativa envolve a aposta na aceleração dos preços. 

Doce vitória da melancia mineira - sequência

Na disputa com grande variedade de frutas, inclusive itens importados e exóticos, que chegam com cada vez mais agilidade à mesa do consumidor, a tradicional e doce melancia tem conseguido manter seu espaço na preferência dos brasileiros e no ranking das atividades rentáveis no campo. A produção mineira, que antes perdia vendas para estados do Nordeste na Ceasa Minas, entreposto de Contagem, na Grande Belo Horizonte, já disputa com a Bahia a primeira colocação no estado no quesito comercialização do produto. No ano passado, a melancia cultivada em Minas havia abocanhado 26,3% do mercado, quase o mesmo percentual que os fruticultores baianos pontuaram. 

Nos próximos dois meses, grandes regiões produtoras, como o Norte e Noroeste de Minas se preparam para iniciar o plantio da fruta, que deverá ser comercializada no fim do ano. A produção do segundo semestre geralmente tem o importante papel de equilibrar as contas. 

Ao mesmo tempo em que a época de chuvas reduz a produção, as altas temperaturas fazem crescer o consumo, acelerando os preços. O coordenador da seção de informações de mercado da Ceasa Minas, Ricardo Martins, aponta que depois de três anos de queda na participação da melancia mineira no entreposto de Contagem, na Grande Belo Horizonte, a partir de 2009 o produto começou a recuperar posições. 

Um desafio para o produtor é conseguir assegurar suas margens com um fruto que tradicionalmente tem preços atrativos para o consumidor. É por isso que o sucesso no cultivo da melancia costuma depender de contas feitas na ponta do lápis, tarefa para quem tem tradição na cultura e conhece os segredos, de sua economia e cultivo. “Quando o mercado paga pouco, o produtor tende a migrar para outras espécies.” Na opinião de Martins, este ano a fruta deve ter preço médio pouco superior ao registrado no ano passado, que foi de R$ 0,58 por quilo, no atacado. 

Este ano, o produtor Denisval José da Borba pretende colher 2,5 mil toneladas da fruta, volume praticamente igual ao que plantou no ano passado. Segundo o produtor que há mais de 20 anos decifra o mercado, a melancia segue a lei geral da agricultura. A dica para não ter prejuízos é prestar atenção no desempenho econômico da fruta. “Se ela tem bons preços em um ano, no ano seguinte a tendência é de perder um pouco ou se manter estável, porque todos decidem plantar a mesma coisa.” Dessa forma, ele decide o tamanho do investimento fará na frutífera. 

Desde 1978, a família do produtor se dedica ao cultivo de melancias nas cidades de Paracatu, no Noroeste de Minas, Corinto, na região Central, e Pirapora, no Norte. De acordo com Denisval, a cultura da melancia depende do clima quente e sofre com as chuvas. Nos últimos anos, ele se dedica ao cultivo das espécies híbridas “top gun” e formosa. “Existem várias espécies, mas são essas duas que mandam no mercado.”

Em junho, a média de preços do produto no atacado chegou a R$ 0,45 por quilo. No entanto, o valor pago ao produtor tem variado de R$ 0,25 a R$ 0,30 o quilo, praticamente empatando com o custo da produção. No semestre, entretanto, a média é animadora atingindo R$ 0,63 no atacado, remuneração que já superando o preço de R$ 0,58 registrado em 2009.

Para não ficar refém dos custos, o produtor Desnival tem uma estratégia que não costuma falhar. Ele diversifica sua produção, cultivando abóboras. Assim, planta mais ou menos melancias, conforme o preço pago. Além de Belo Horizonte, o produtor está comercializando a espécie também no Rio de Janeiro e em São 

Paulo. “A melancia é uma fruta que não pode esperar. O tempo máximo que posso aguardar para vender o produto são 15 dias. Colheu vendeu”, alerta.

Variedade nova entra na disputa

Um novo tipo de melancia está à venda especialmente nos pontos que, em Minas, oferecem frutas diversificadas e exóticas. Conhecida dos consumidores americanos, a fruta sem caroço é cultivada com sucesso no Piauí, e, este ano, caixas da espécie são novidade na Ceasa Minas. A melancia sem sementes, que lembra um melão, é bem menor que a fruta tradicional, mas tão doce quanto a boa espécie top gun ou formosa. O tamanho também é prático, sobretudo para o consumo de pequenas famílias. 

Por enquanto, o cultivo da fruta está sendo feito em baixa escala e está concentrado no Nordeste. Enquanto no atacado a melancia comum custa R$ 0,58 por quilo, a caixa com 10 quilos da fruta sem sementes custa R$ 20, ou R$ 2 por quilo, mais de três vezes o valor da espécie tradicional. José Maria Queiróz, responsável pelo setor de compras e vendas da Benassi Importação e Exportação, diz que o fruto híbrido, apesar do custo, tem tido aceitação. Segundo a empresa, a realidade pode se transformar nos próximos anos, já que um grupo de agricultores brasileiros prepara viagem aos Estados Unidos para aprimorar as técnicas do cultivo sem sementes. 

A conhecida melancia grande, oval e com preços em conta para o consumidor continua fazendo sucesso na mesa. Élcio Célio da Silva trabalha junto a produtores de Uberlândia, no Triângulo Mineiro, Tocantis e Goiás. Segundo ele, que se especializou na venda da fruta, o produtor ganha na quantidade vendida, porque as margens de lucro estão apertadas. No entanto, ele imagina que em setembro o preço pago pelo resultado das lavouras deverá dobrar, passando de R$ 0,30 para R$ 0,60. Um dos segredos para permanecer no mercado da melancia é, independente de preços, ter oferta do produto o ano inteiro. 

Para Randolfo Rabelo, que integra associações de produtores de frutas na região do Jaíba, Norte de Minas, o clima e o preço são os principais algozes do cultivo da fruta em Minas. Ele cita o exemplo do Jaíba. “Na época de chuvas, a produção cai e a cultura se torna complicada. No calor, o produto não é competitivo”, afirma. Segundo dados de 2009, últimos disponíveis, em Minas Gerais, o Norte do estado está liderando a produção de melancia, com pouco mais de 50% da colheita, seguido pelas regiões Noroeste e Centro-Oeste. Os reis da melancia são: Paracatu, no Noroeste de Minas, Jaíba no Norte e Bom Despacho na região Centro-Oeste. No ano passado, Minas produziu 45,2 mil toneladas. 

Primo pobre da plantação - fim

Uma espécie de parente da melancia, o melão ainda representa mercado aberto para os produtores mineiros. No ano passado, menos de 1% da fruta comercializada na Ceasa Minas, era produzida no estado. As vendas são dominadas pelos produtores do Nordeste, que além de abastecer Minas, também lançam novidades. Este ano, o melão comum está acompanhado de outras espécies, como o chamado melão rei, do Rio Grande do Norte, e pelo novo melão espanhol, do Piauí. A espécie tem a casca verde, mas, por dentro, se assemelha ao melão rei, conhecido do consumidor por ser embalado em uma espécie de rede. O quilo dessas espécies especiais chegam a custar mais de cinco vezes o valor da melancia, variando entre R$ 2,5 e R$ 3 por quilo no atacado.

Segundo José Maria de Queiróz Filho, responsável pelo setor de vendas e compras da Benassi Importação e Exportação, no verão, os preços do produto encontram espaço para alta, já que as chuvas e o aumento do consumo pressionam o mercado. Para Randolfo Rabelo, integrante de associações de fruticultores do Norte de Minas e Jaíba, vários fatores emperram o cultivo da fruta no estado. Ele explica que um dos principais entraves está relacionado à tradição. “Minas não tem cultura de plantar melão, ao contrário do Nordeste”, observa. Ele aponta ainda, que a fruta depende da dinâmica da exportação, que compensa preços baixos no mercado interno. 

Como os produtores do Nordeste já estão bem organizados, o ajuste de preços é feito entre os dois mercados. “O melão também exige conhecimento quanto à doenças e pragas e profissionais treinados para fazer o carregamento e embalagem”, aponta. Mesmo assim, Randolfo acredita que há espaço no estado para começar. “Minas tem clima possível para se adequar ao cultivo da fruta.”

Na Ceasa Minas, são comercializadas de 500 a 600 toneladas por mês de melão, ante cerca de 5 mil toneladas mensais de melancia. A média de preços da melancia ficou em R$ 0,63 por quilo, no atacado, durante o primeiro semestre, enquanto o melão foi comercializado à média de R$ 1,62 por quilo.

Adubação Verde - Leguminosas de peso - Cad. Agropecuário - Estado de Minas

Região coberta com 63% de área de cerrado, o Norte de Minas tem duas espécies de leguminosas com forte potencial de adubação verde, conforme estudo da 

UFMG, dentro do programa de Mestrado em Ciências Agrárias. A crotalária e a mucuna-cinza são as espécies que apresentaram melhores condições, com base nos resultados da pesquisa. A crotalária cresce mais e se destaca com os teores de nutrientes a serem oferecidos ao solo, principalmente nitrogênio, fósforo, cálcio e magnésio. Já a mucuna-cinza apresentou melhor cobertura de solo. 

O estudo deu origem à dissertação de mestrado defendida por Rômulo Fredson Duarte e os experimentos foram realizados no período de entressafra na propriedade do agricultor José Maria Ferreira Leal, que fica na zona rural de Montes Claros. “O início da experiência coincidiu com o fim do período das chuvas, para evitar a necessidade de irrigação”, explica Rômulo Fredson. 

O pesquisador avaliou o potencial de oito espécies: crotalária, feijão guandu, mucuna-preta, mucuna-anã, mucuna-cinza, lab-lab, feijão caupi e feijão-de-porco. A escolha das espécies refletiu, em parte, boa adaptação à região – como o feijão gandu e o feijão caupi ou catador, que muitos agricultores já mantêm em suas propriedades. Outras plantas foram escolhidas pelo fato de ser muito usadas como adubos verdes em outras regiões, o que é importante para efeito de estudos comparativos. 

De acordo com Rômulo Fredson, apesar de muitos agricultores familiares do Norte de Minas já usarem adubos verdes, principalmente por meio de consórcios com outras plantas, ainda faltam informações sobre o comportamento de algumas leguminosas manejadas nas condições da região como cobertura do solo na entressafra. E foi na tentativa de suprir essa carência que o pesquisador realizou os experimentos. 

A sustentabilidade da adubação verde passa ainda, como frisa o pesquisador, pela redução dos custos de produção, sendo, portanto, muito adequada à agricultura familiar. “Permite a redução dos gastos com insumos, que são bem onerosos, sobretudo para pequenos produtores”, acrescenta. Durante a pesquisa, foram medidos os teores de nutrientes das partes aéreas das plantas, que formam a cobertura do solo depois de cortadas – quando atingirem mais de 50% de florescimento. A análise do solo também foi feita 83 dias depois do corte das plantas. A adubação verde é uma prática milenar que consiste no plantio de espécies de cobertura do solo.

Giro Agropecuário - Estado de Minas

Prêmio - Conab dobra volume de milho em leilões

A Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) anunciou que vai dobrar a quantidade de milho semanal negociada em leilões de Prêmio para Escoamento de Produto (PEP), passando para 2 milhões de toneladas. O prêmio é concedido ao arrematante que adquire e transporta o grão nos leilões, e a parir de agora não haverá limite de volume do produto a ser adquirido de cada participante, antes estipulado em 1 mil toneladas. A primeira negociação ocorre nesta semana e as mudanças atendem reivindicações das associações e do setor produtivo. Para a Diretoria de Operações e Abastecimento (Dirab), a ampliação deve-se ao resultado positivo obtido em rodadas anteriores. O governo já apoiou 5,4 milhões de toneladas do produto e a meta é alcançar 12 milhões de toneladas. Desde maio, a Conab vem realizando leilões para estimular a comercialização do milho da safra 2009/2010. Além dos estados que já vinham sendo contemplados, como Minas Gerais, poderão participarão, agora, produtores de Rondônia. 

R$ 600 mi para o Funcafé

As liberações do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé), do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), para apoiar a safra 2010 de café, chegam a quase R$ 600 milhões. Os investimentos já aplicados somaram R$ 241 milhões em colheita e R$ 264,2 milhões em estocagem. O orçamento do Funcafé para apoiar a cafeicultura em 2010 é de R$ 2,08 bilhões. Portanto, resta ser liberado aproximadamente R$ 1,5 bilhão, já disponível no caixa do fundo, aguardando solicitação dos agentes financeiros. Para acessar as linhas de crédito, cafeicultores e cooperativas devem procurar agentes financeiros credenciados pelo Mapa. 

Vagas para bolsistas

A palma de óleo, também conhecida como dendê, terá mais uma ação de fomento no país. A unidade Agroenergia da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) oferece duas vagas para bolsistas no projeto Dinamização do Banco Ativo de Germoplasma de Dendê, da Embrapa. Um dos cargos exige graduação em biologia ou engenharia agronômica, com bolsa no valor de R$ 1.045,89, e o outro é destinado a mestres e doutores nas mesmas áreas, com remuneração no valor de R$ 2.186,87. As pesquisas podem levar de 12 a 24 meses e serão realizadas na unidade da Embrapa em Brasília. Os interessados devem enviar o currículo para manoel.souza@embrapa.br até 10 de agosto. 

Os trabalhos deverão começar em 1º de setembro. Mais informações podem ser obtidas pelo telefone (61) 3448-4844 e no site www.cnpae.embrapa.br. 

Agenda - Cad. Agropecuário - Estado de Minas

Búfalos

A Associação Mineira de Bubalinocultores promoverá neste sábado o 1º Encontro de Criadores de Búfalos no Centro Biotecnologia de Búfalo/Casa Sede do Centro de Produção Sustentável da UFMG em Pedro Leopoldo, na Grande Belo Horiizonte. A programação vai tratar de temas como empréstimo para compra de animais e a criação da Cooperativa de Criadores de Búfalos de Minas Gerais. Informações podem ser obtidas com Eduardo Bastianetto, pelo e-mail ebastianetto@yahoo.com.br e pelo telefone (31) 9209-4020.

CAFÉ

A Universidade do Café Brasil e a torrefadora italiana illycaffè realizam em 13 de agosto a quarta edição do curso de Especialização em gestão do agronegócio café em Machado, no Sul de Minas Gerais. O evento tem a parceria da Associação das Entidades de Café do Sul de Minas e da Organização das Cooperativas de Minas. As aulas serão ministradas até 23 de setembro de 2011. Mais informações sobre o curso de pós-graduação podem ser obtidas pelos telefones (11) 3732-2034 e o e-mail unilly@unilly.com.br.

ORQUÍDEAS

A 10ª Exposição de Orquídeas de Lagoa Santa, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, será realizada de 6 a 8 de agosto pela Sociedade Orquidófila do município. O evento está marcado para o Colégio M 2, às margens da lagoa. Informações com Cléber Lima pelo e-mail cleberrx@oi.com.br.

ORQUÍDEAS E PAISAGISMO

O arquiteto paisagista Cícero Christófaro oferece curso de orquídeas abordando história, aspectos botânicos, cultivo amador e profissional, adubação, pragas, doenças, plantio. A programação contempla um curso de jardinagem, incluindo projeto para pequenas áreas, implantação, manutenção e recuperação de jardins. 

O viveiro – Habitat Orquídeas – fica aberto para visitas aos domingos de 8h30 às 13h. Informações pelos telefones (31) 3483-4929 e 9237-0868 e pelo site www.habitatorquideas.com.br.

EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA

A 34ª GranExpoES está marcada para 10 a 15 de agosto, no Centro de Eventos Floriano Varejão, localizado no município de Carapina da Serra. O evento terá como foco o desenvolvimento sustentável aliado à qualidade em toda a cadeia produtiva, com a expectativa de atrair um público de 120 mil visitantes e movimentar mais de R$ 40 milhões em negócios. Mais informações pelo telefone : 

(27) 3281-8006. 

CAVALO PAMPA

A Exposição Nacional do Cavalo Pampa (Enapampa) será realizada de 14 a 21 de agosto no Parque de Exposições da Gameleira, em Belo Horizonte. Participam criadores do principal reduto de pampas do Brasil: Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia, Distrito Federal e Grande BH. A expectativa é de que mais de R$ 2 milhões sejam movimentados nos leilões, sem contar a comercialização indireta, vendas nos pavilhões e troca de genética entre criadores. Junto à exposição, ocorrerá a Expo Nelore BH 2010. Mais informações pelo telefone (31) 3292-8660/9166-6015 e o e-mail harley@prefacio.com. 

FRUTICULTURA

A Emater- MG está promovendo o Circuito Frutifica Minas, com o objetivo de traçar um panorama geral sobre o setor de cítros. A programação inclui Caxambu, em 19 de agosto e Uberlândia, em data ainda a ser marcada, em setembro. Informações podem ser obtidas pelo telefone (31) 3349-8241.

NOVILHO PRECOCE

A Canchim do Brant Agropecuária promove todas as manhãs de sábado dia de campo sobre a produção de novilho precoce. Os interessados devem se inscrever pelo telefone (37) 3331-7300 e 9981-1102.

ENCONTRO DO LEITE

Estão abertas até 6 de agosto as inscrições de trabalhos científicos e de extensão no 3º Encontro de produtores de leite do Norte de Minas Gerais. 

O evento será realizado no Instituto de Ciências Agrárias (ICA) da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG), câmpus regional de Montes Claros, em 10 e 11 de setembro. Serão publicados, expostos e premiados trabalhos nas seguintes áreas: controle e qualidade de leite e derivados: inspeção e tecnologia; nutrição e produção de leite; práticas agroecológicas e produção de leite; saúde animal e produção de leite; ambiência e produção de leite; administração e economia na produção de leite. Informações no site e pelo telefone (38) 2101-7768.

Brasil lidera alta nas exportações de commodities - Cad. Economia - Diário do Comércio

Genebra - O Brasil registrou o maior crescimento, entre as maiores economistas, das exportações de recursos naturais na década, apesar das promessas de políticas para garantir um aumento no valor agregado das vendas nacionais.

O país, segundo a Organização Mundial do Comércio (OMC), já o quinto maior fornecedor de produtos primários para a China e avançou mais que qualquer outra economia no setor.

Diante da alta nos preços, 26% da arrecadação da pauta de exportação nacional é com produtos primários. Mas por conta da importação de petróleo, o Brasil já é também o 12º maior importador de recursos naturais no mundo.

A OMC constatou que o comércio de recursos naturais volta a dominar um quarto do fluxo internacional de bens, taxa que não era vista desde 1950.

No caso do Brasil, o país é o 29º colocado entre os maiores exportadores de recursos naturais do mundo. Mas ampliou suas vendas em 23,7% em média ao ano na década, a maior taxa entre as 30 principais economias. Só em 2008, aumentou suas vendas em 32% e totalizou US$ 51 bilhões em vendas. Hoje, 26% das exportações nacionais são de bens primários, sendo 12% no setor de minérios.

Mesmo sem ter petróleo para exportar, a expansão no Brasil na década foi superior à da Venezuela, Arábia Saudita, Irã e Austrália. O Brasil já aparece como quinto maior fornecedor para China, com 6% do suprimento do país. O primeiro fornecedor é a Austrália, com 10%.

Na década, a China já ultrapassou europeus e se transformou no terceiro maior importador de recursos naturais do mundo, comprando por ano US$ 330 bilhões. Os Estados Unidos são ainda os maiores consumidores, com US$ 585 bilhões.

O Brasil também é o décimo maior fornecedor de matérias primas para a Europa e o 12º para os EUA. O país também já conquistou a quinta posição entre os maiores exportadores de produtos florestais e o sétimo de minérios, com US$ 25 bilhões em vendas.

Importação - Mas se o país avança como exportador, o Brasil é também é destaque entre os importadores. Hoje, o Brasil é o 12º maior importador de recursos naturais do mundo, se a Europa for contada como uma economia.

A média de 19% de crescimento nas importações de produtos primários no país por ano ainda revela a necessidade do Brasil por recursos para abastecer o crescimento.

A expansão brasileira não vem num vácuo. Para a OMC, a constatação é de que, em dez anos, o comércio do setor de minérios, petróleo, pesca e produtos florestais se multiplicou por seis no mundo, diante da corrida de potências e de novas economias emergentes por garantir um abastecimento que assegure que seus mercados possam continuar crescendo.

O volume de vendas passou de US$ 613 milhões há dez anos para US$ 3,7 trilhões. Nesse mesmo prazo, o comércio mundial em geral se multiplicou por apenas três. "O mercado de recursos naturais mudou, refletindo a demanda crescente da Ásia", disse Pascal Lamy, diretor da OMC. 

Previsão menor para safra de cana - Cad. Economia - Valor Econômico

Por causa da forte estiagem que deixou algumas regiões do Centro-Sul sem chuva por até 130 dias, a consultoria Datagro revisou sua estimativa de moagem de cana-de-açúcar da safra 2010/11 para 585 milhões de toneladas, ante as 604 milhões previstas anteriormente. Se os números se confirmarem, a moagem ainda será 8,1% maior do que as 541 milhões de toneladas processadas no ciclo 2008/09.

A seca prolongada prejudicou o desenvolvimento da cana que será colhida no fim da safra - entre outubro e dezembro - e, por isso, a produção de açúcar deve ser reduzida em 500 mil toneladas em relação à estimativa anterior, atingindo 32,9 milhões de toneladas no Centro-Sul. Assim, explicou Plínio Nastari, presidente da Datagro, o mix ficará mais alcooleiro, pois a cana processada tende a ter menor qualidade de açúcar (ATR) por tonelada na reta final da moagem. De 58,3%, o percentual médio da cana destinada à produção de etanol deve subir para 58,5%.

A Datagro reduziu também sua previsão para exportação de álcool do país - de 3,75 bilhões de litros para 1,72 bilhão de litros. A retração deve-se principalmente à menor exportação - direta e indireta - de etanol para os Estados Unidos. "No entanto, a demanda da alcoolquímica continua firme", disse. O excedente que não for exportado deve ser absorvido no mercado interno.

Com a produção menor de açúcar e álcool e a demanda dos dois produtos em crescimento, a tendência é de valorização de preços e menor volatilidade no mercado este ano. Apesar dos fundamentos positivos, Nastari não acredita que haja ambiente para retomada de investimentos de grande porte no setor. "O momento ainda é de redução da alavancagem".

A estimativa da Datagro é de que há um ano o setor sucroalcooleiro tinha um endividamento na casa dos R$ 44 bilhões, valor que hoje deve estar entre R$ 37 bilhões e R$ 38 bilhões.

Ainda que os investimentos em novas usinas comecem a ser retomados em 2011, estes serão feitos com mais disciplina, após a última crise. Segundo levantamento da Datagro, que em três meses deve abrir um escritório em Londres, o custo industrial para implantação de uma usina com capacidade para moer 2,5 milhoes de toneladas é de US$ 110 por tonelada, ante os US$ 40 necessários em 2000. A taxa de retorno do investimento está entre nove e dez anos, segundo a Datagro. (Fabiana Batista)

Etanol competitivo em 14 estados - Cad. Economia - Diário do Comércio

São Paulo - Os preços do etanol seguem competitivos nos postos de combustíveis de 14 estados brasileiros e também no Distrito Federal em relação à gasolina, de acordo com dados da Agência Nacional de Petróleo Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) referentes à semana terminada em 23 de julho de 2010.

Atualmente, o etanol está competitivo nos estados de Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins, além do Distrito Federal. Nos estados de Alagoas e Rio Grande do Norte é indiferente a utilização de álcool ou gasolina no tanque. Em dez Estados a gasolina segue competitiva no bolso no consumidor.

No Estado de São Paulo, que concentra quase 60% do consumo de etanol, o combustível renovável apresenta a maior competitividade do Brasil, de acordo com os preços compilados pela ANP. Considerando o preço médio da gasolina de R$ 2,399 por litro no Estado de São Paulo, o etanol hidratado é competitivo na região até R$ 1,6793 e, na média da ANP, o preço em São Paulo ficou em R$ 1,349 por litro, 19,66% abaixo do ponto de equilíbrio entre gasolina e etanol. Na semana, os preços do etanol subiram 4,5% no Estado de São Paulo.

A vantagem do etanol é calculada considerando que o poder calorífico do motor a álcool é de 70% do poder nos motores à gasolina. No cálculo, são utilizados valores médios coletados em postos em todos os estados e no Distrito Federal.

Segundo o levantamento, em São Paulo o preço do etanol está em 56,23% do preço da gasolina (até 70% o etanol é competitivo). No Paraná, a relação é de 56,70%, em Goiás de 57,50%, no Mato Grosso de 58,86% e no Mato Grosso do Sul de 64,67%. A gasolina está mais vantajosa principalmente em Roraima (preço do etanol é 82,47% do valor da gasolina) e no Acre (82,33%). 

São Paulo - Os preços do etanol seguem competitivos nos postos de combustíveis de 14 estados brasileiros e também no Distrito Federal em relação à gasolina, de acordo com dados da Agência Nacional de Petróleo Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) referentes à semana terminada em 23 de julho de 2010.

Atualmente, o etanol está competitivo nos estados de Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins, além do Distrito Federal. Nos estados de Alagoas e Rio Grande do Norte é indiferente a utilização de álcool ou gasolina no tanque. Em dez Estados a gasolina segue competitiva no bolso no consumidor.

No Estado de São Paulo, que concentra quase 60% do consumo de etanol, o combustível renovável apresenta a maior competitividade do Brasil, de acordo com os preços compilados pela ANP. Considerando o preço médio da gasolina de R$ 2,399 por litro no Estado de São Paulo. 

O etanol hidratado é competitivo na região até R$ 1,6793 e, na média da ANP, o preço em São Paulo ficou em R$ 1,349 por litro, 19,66% abaixo do ponto de equilíbrio entre gasolina e etanol. Na semana, os preços do etanol subiram 4,5% no Estado de São Paulo.

A vantagem do etanol é calculada considerando que o poder calorífico do motor a álcool é de 70% do poder nos motores à gasolina. No cálculo, são utilizados valores médios coletados em postos em todos os estados e no Distrito Federal.

Segundo o levantamento, em São Paulo o preço do etanol está em 56,23% do preço da gasolina (até 70% o etanol é competitivo). No Paraná, a relação é de 56,70%, em Goiás de 57,50%, no Mato Grosso de 58,86% e no Mato Grosso do Sul de 64,67%. A gasolina está mais vantajosa principalmente em Roraima (preço do etanol é 82,47% do valor da gasolina) e no Acre (82,33%). 

Atos, Leis e Decretos - Governo do Estado - Jornal Minas Gerais - 24 - de julho de 2010

ATOS ASSINADOS PELO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, EM DATA DE ONTEM:

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

usando da competência delegada pelo art. 1º, VI, do Decreto nº 45.055, de 10 de março de 2009, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952 e tendo em vista a Lei Delegada nº 174, de 26 de janeiro de 2007 e o Decreto nº 44.460, de 12 de fevereiro de 2007, MILTON DE ALBERTOR, MASP 900827-7, para o cargo de provimento em comissão DAD-1 AG31, de recrutamento limitado, da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

DECRETO DE 23 DE JULHO DE 2010.

Abre crédito suplementar no valor de R$12.507.217,52.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 90, da Constituição do Estado, e tendo em vista o 

disposto nos incisos II, III e IV do parágrafo único do art. 7º da Lei nº 18.693, de 4 de janeiro de 2010,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no valor de R$12.507.217,52 (doze milhões, quinhentos e sete mil, duzentos e dezessete reais e cinqüenta e dois centavos) onerando em R$5.558.794,58 (cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, setecentos e noventa e quatro reais e cinqüenta e oito centavos) o limite estabelecido no art. 7º da Lei nº 18.693, de 4 de janeiro de 2010.

Art. 2º Para atender ao disposto no art. 1º serão utilizados recursos provenientes: 

I - da anulação das dotações orçamentárias indicadas no Anexo, no valor de R$7.273.983,16 (sete milhões, duzentos e setenta e três mil, novecentos e oitenta e três reais e dezesseis centavos);

II - do excesso de arrecadação da receita de Operações de Crédito Contratuais de que trata a Lei nº 18.583, de 14 de dezembro de 2009, objetivando financiar atividades e projetos do Estado, em especial nas áreas de resultados definidas no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, no valor de R$4.674.234,36 (quatro milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, duzentos e trinta e quatro reais e trinta e seis centavos); e

III - do excesso de arrecadação da receita de Doações de Pessoas, de Instituições Privadas ou do Exterior a Órgãos e Entidades do Estado da Fundação João Pinheiro, no valor de R$559.000,00 (quinhentos e cinqüenta e nove mil reais).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 23 de julho de 2010; 222º da Inconfidência Mineira e 189º da Independência do Brasil.

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA

Carlos Alberto Pavan Alvim

Renata Maria Paes de Vilhena

Leonardo Maurício Colombini Lima

ANEXO AO DECRETO DE 23 DE JULHO DE 2010.

(Registrado no SIAFI/MG sob o número 153)

SUPLEMENTAÇÃO DAS SEGUINTES DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS A QUE SE REFERE O ART. 1 DESTE DECRETO:

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

R$

1501.04122013-1.280-0001-4490-1-25.1 3.360.434,36

1501.04122777-2.127-0001-3390-0-10.1 5.205.062,00

1501.04128701-2.018-0001-4490-0-25.1 1.313.800,00

ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1541.10128708-4.427-0001-3390-0-10.1 103.732,58

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO

2061.04121200-4.474-0001-3390-0-45.1 275.374,00

2061.04122701-2.002-0001-3390-0-45.1 1.783.626,00

FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO

2181.13122701-2.002-0001-3390-0-60.1 130.000,00

INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE MINAS GERAIS

2201.13391131-1.126-0001-4490-0-10.1 250.000,00

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2301.26122702-7.004-0001-3190-0-60.9 60.000,00

FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DE MINAS GERAIS

2321.10122702-7.004-0001-3390-0-60.9 5.000,00

INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUÁRIA

2371.20122702-7.004-0001-3190-0-60.9 13.596,00

2371.20122702-7.004-0001-3390-0-60.9 6.592,58

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 12.507.217,52

ANULAÇÃO DAS SEGUINTES DOTAÇÕES ORCAMENTÁRIAS A QUE SE REFERE O ART.2, INCISO I, DESTE DECRETO:

CIDADE ADMINISTRATIVA

R$

1561.04122701-2.092-0001-4490-0-10.1 250.000,00

EGE SEC.FAZENDA-ENCARGOS DIVERSOS

1911.28843702-7.886-0001-3290-0-10.1 5.205.062,00

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO

2061.04122701-2.002-0001-4490-0-45.1 1.500.000,00

FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO

2181.13122701-2.002-0001-4490-0-60.1 130.000,00

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2301.26782128-4.518-0001-3390-0-60.1 60.000,00

FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DE MINAS GERAIS

2321.10122701-2.002-0001-3390-0-60.1 5.000,00

INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUÁRIA

2371.20122701-2.002-0001-3390-0-60.1 20.188,58

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

4291.10128708-2.134-0001-3390-0-10.1 103.732,58

TOTAL DA ANULAÇÃO 7.273.983,16

Atos, Leis e Decretos - Secretaria de Estado de Agricultura,Pecuária e Abastecimento - Jornal Minas Gerais - 24 de julho de 2010

Fundação Rural Mineira - Ruralminas. Presidente : Luís Afonso Vaz de Oliveira.

ATOS DO SENHOR PRESIDENTE

ATO/087/2010 - DISPENSA - FUNÇÃO TÉCNICA GRATIFICADA, nos termos do inciso I, do artigo 11, da Lei 11.178 de 10/8/93, o servidor: MASP 1018502-3, Eudes Bessa Barreto, cargo efetivo de Analista de Desenvolvimento Rural, Nível I, de acompanhamento e fiscalização das obras dos projetos das barragens do Peão, Setúbal e Bananal, a partir de 21/7/2010.

PORTARIA/PRESI/ Nº 031/10 - Belo Horizonte, 23 de julho de 2010 - Reorganização do Centro de Documentação - CEDOC, localizado na Oficina Central da RURALMINAS. O Presidente da Fundação Rural Mineira - RURALMINAS, Luiz Afonso Vaz de Oliveira, no uso de suas atribuições e considerando a necessidade de preparar a Fundação para a mudança para a Cidade Administrativa, no sentido de organizar os arquivos setoriais, expurgar cópias inservíveis ou em duplicidade para encaminhamento, já organizado, para o CEDOC da RURALMINAS, que será todo revisado e indexado, 

RESOLVE:

1- Alterar o nome Arquivo Geral localizado na Oficina Central para Centro de Documentação - CEDOC;

2- Tornar sem efeito a PORTARIA/PRESI/Nº 005/10, de 03 de março de 2010;

3- Designar o servidor Armando Lombardi, Masp 1018339-0 como responsável pela gestão do CEDOC, exercendo as atividades de coordenação, supervisão e acompanhamento dos trabalhos de reorganização, montagem, expurgo e indexação dos documentos; 

4 - O servidor designado se reportará ao GERHU/DIADM;

5 - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA/PRESI/ Nº 032 /10 - Belo Horizonte, 23 de julho de 2010 - Institui Comissão Permanente de Licitação O Presidente da Fundação Rural Mineira - RURALMINAS, Luiz Afonso Vaz de Oliveira, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no SS 4º, do art. 51, da Lei Federal 8.666/93 e suas respectivas alterações, 

RESOLVE:

1- Nomear como membros que integrarão a Comissão Permanente de Licitação da RURALMINAS, com a competência de desempenhar as funções de Comissão processante de licitações na modalidades definidas pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, os seguintes membros, cabendo a Presidência ao primeiro, e na sua ausência ou impedimento ao subseqüente na ordem que se apresenta:

- Diógenes Costa Marrara;

- Josimar Venâncio Pereira;

- Marcos Antônio dos Santos;

- Gilberto Augusto Silva Caldeira Brant;

- Antônio de Pádua Pereira;

- Patrícia Diamantino Amaral;

- Agostinho Mendonça Condé

2- As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão colegiadas, com quorum mínimo de três membros.

3- São atribuições da Comissão Permanente de Licitação:

a) Coordenar os processos de Licitação;

b) Esclarecer as dúvidas sobre o Edital;

c) Abrir os envelopes com a documentação de habilitação, examinar os documentos, elaborar ata da reunião e emitir relatório de julgamento sobre a habilitação ou inabilitação;

d) Processar e julgar a fase de habilitação das propostas;

e) Abrir os envelopes com as propostas comerciais, examinar os documentos, elaborar ata da reunião e emitir relatório de julgamento sobre a classificação ou desclassificação;

f) Habilitar, inabilitar, classificar ou desclassificar os participantes em desacordo com o Edital;

g) Julgar os recursos eventualmente interpostos em 1ª Instância;

h) Requisitar parecer técnico e/ou jurídico, quando julgar necessário;

i) Adotar outras providências que se fizerem necessárias. 

4- Exaurido o prazo recursal e julgados todos os recursos eventualmente interpostos, o resultado encontrado pela Comissão será levado à deliberação do Presidente da RURALMINAS, para homologação e adjudicação, sem prejuízo das contingentes, revogações ou anulações quando necessárias.

5- Os membros da Comissão Permanente de Licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se a posição individual divergente estiver fundamentada e registrada em Ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão de acordo com o parágrafo 3º, artigo 51 da Lei 8.666/93.

6- O mandato dos membros da Comissão Permanente de Licitação, aqui nomeados, será de 01 (um) ano, a contar da data da publicação desta Portaria, vedada à recondução de sua totalidade no período subseqüente.

7- Esta Portaria entra vigor na data de publicação, revogam-se as disposições em contrário.

Editais e Avisos - Òrgãos vinculados à SEAPA - Jornal Minas Gerais - 24 de julho de 2010

Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA

Extrato do Contrato ndeg. 1153/2010. Partes: IMA e Junqueira & Sâmia Posto de Combustíveis Ltda. Objeto: Fornecimento de combustíveis. Valor: R$ 30.527,80. Dotação Orçamentária: 2371.20.604.050.1141.0001.339030. 26F60.10; 2371.20.603.050.1142.0001. 339030.26F60.10; 2371.20.602.050. 4240.0001.3390.30.26F60.10; 2371.20. 665.50.1144.0001.339030.26F10.10; 2371.20.665.050.1145.0001.339030. 26F10.10; 2371.20.602.050. 1125.0001.339030. 26F60.10; 2371.20.603. 185.4534.0001.339030. 26F60.10; 2371.20.604.185.4533.0001.339030. 26.F60.10. Prazo: doze meses, a partir da data da assinatura em 22-7-2010.

Instituo Mineiro de Agropecuária - IMA

AVISO DE LICITAÇÃO

Processo 2371036 2010 000113. Pregão Eletrônico. Objeto: Material para GDA - Tesoura, pinça e caixa. Abertura dia 05.08.10, às 14h. O Edital poderá ser obtido no endereço eletrônico: www.compras.mg.gov.br. Informações pelo telefone 31 3235 3479/3415. Belo Horizonte, 23 de julho de 2010. Comissão Permanente de Licitação.

AVISO DE LICITAÇÃO

Processo 2371036 2010 000114. Pregão Eletrônico. Objeto: Material para laboratório - Reagentes. Abertura dia 09.08.10, às 09h. O Edital poderá ser obtido no endereço eletrônico: www.compras.mg.gov.br. Informações pelo telefone 31 3235 3479/3415. Belo Horizonte, 23 de julho de 2010. Comissão Permanente de Licitação.

Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais - EPAMIG

Pregão Eletrônico Nº 060/2010

Objeto: Aquisição de insumos e materiais para produção de mudas para as Faz. Exp. da EPAMIG/FEGR/FEJA/FEMO, conforme especificações e condições constantes do Edital. Abertura das propostas comerciais e sessão para lances ocorrerá no dia 04/08/2010 com início às 09:00 h. 

Edital e anexos encontram-se disponíveis no site www.compras.mg.gov.br Informações complementares através do telefone (38) 3834-1311. 

EMATER-MG

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo n.º 46/2010-Dispensa n.º 22/2010-Objeto: Contratação serviços internet para os escritório locais de Almenara, Bandeira, Jacinto, Jequitinhonha, Rio do Prado, Rubim e unidade regional de Almenara - Beneficiário: Piotr Piwomar Ltda. Valor: Anual R$ 5.226,00 - Fund. Legal: art. 24, II, da Lei Federal n.º 8.666/93. Belo Horizonte, 23 de julho de 2010.Comissão Permanente de Licitação.

FUNDAÇÃO RURAL MINEIRA - RURALMINAS

- 4º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços SIAD nº 266 firmado com a Método Telecomunicações e Comércio Ltda. Obj. Prorrogação do prazo do Contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 25/07/2010. Ass.: 23/07/2010. 







